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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

Ato do Prefeito 
DECRETO N° 13.256/2019 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o disposto no art. 4°, da Lei n° 3382/2018, de 28 de dezembro de 2018. 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar e outras alterações orçamentárias ao 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, no valor global de R$ 3.363.264,45 (três 
milhões, trezentos e sessenta e três mil, duzentos e sessenta e quatro reais e 
quarenta e cinco centavos) para reforço de dotações orçamentárias, na forma do 
Anexo.  
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será compensado de 
acordo com o inciso   III, do § 1° do artigo 43, da Lei n° 4320, de 17 de março de 
1964, na forma do Anexo.   
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo efeitos a 
partir de 06 de junho de 2019. 
Prefeitura Municipal de Niterói, em 06 de junho de 2019. 
Rodrigo Neves – Prefeito 

ANEXO AO DECRETO Nº 13.256/2019 
CRÉDITO SUPLEMENTAR E OUTRAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

ÓRGÃO/UNIDADE 
PROGRAMA DE 

TRABALHO 
ND FT ACRÉSCIMO REDUÇÃO 

10.01 SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO 04.122.0145.4191 339093 100 25.280,15 - 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 04.122.0010.3006 449051 138 2.029.520,32 - 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 15.451.0010.4005 449051 138 1.095.000,00 - 

24.01 ENC FINANC DO MUNICIPIO- REC SOB SUPERVISAO DA SMF 28.846.0900.4188 339091 138 49.248,64 - 

25.43 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10.302.0133.4052 339092 207 15.815,00 - 

26.01 SEC MUNICIPAL DE CONSERVACAO E SERVICOS PÚBLICOS 04.122.0145.4191 339030 138 147.442,34 - 

26.01 SEC MUNICIPAL DE CONSERVACAO E SERVICOS PÚBLICOS 04.122.0145.4191 449052 138 200,00 - 

42.61 COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITEROI - CLIN 04.122.0145.4191 339031 203 758,00 - 

10.01 SECRETARIA EXECUTIVA DO PREFEITO 04.122.0145.4191 339014 100 - 25.280,15 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 15.391.0136.3085 449051 138 - 120.000,00 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 15.451.0010.1943 449051 138 - 450.000,00 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 15.451.0010.3002 449051 138 - 900.000,00 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 15.451.0011.3035 339039 138 - 345.000,00 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 15.452.0010.3005 449051 138 - 229.520,32 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 15.541.0011.3040 449051 138 - 200.000,00 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 15.782.0011.3039 449051 138 - 320.000,00 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 15.784.0011.3038 339039 138 - 120.000,00 

10.51 EMPRESA MUN DE MORADIA, URBANIZACAO E SANEAMENTO 17.512.0010.3010 449051 138 - 440.000,00 

12.01 PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 04.127.0010.2096 449061 138 - 49.248,64 

25.43 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10.302.0133.4052 339039 207 - 10.355,00 

25.43 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10.302.0133.4054 339039 207 - 5.460,00 

26.01 SEC MUNICIPAL DE CONSERVACAO E SERVICOS PÚBLICOS 17.512.0010.4044 339039 138 - 147.642,34 

42.61 COMPANHIA DE LIMPEZA DE NITEROI - CLIN 04.122.0145.4191 339039 203 - 758,00 

TOTAL DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 3.363.264,45 3.363.264,45 

NOTA: 
FONTE 100 – ORDINÁRIOS PROVENIENTES DE IMPOSTOS 
FONTE 138 – RECURSOS DE INDENIZAÇÕES (ROYALTIES) 
FONTE 203 – RECURSOS PRÓPRIOS NÃO FINANCEIROS 
FONTE 207 – RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
 

DECRETO N.º 13.257/2019 
Estabelece normas e procedimentos para tramitação de processos 
administrativos referentes à aquisição, locação e contratação de bens e 
serviços de informática e dá outras providências 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI, no uso de suas atribuições legais, de 
acordo com o disposto no art. 66, incisos VI e XXXVI e art. 67, todos da Lei Orgânica 
do Município, de 04 de abril de 1990, e,  
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer uma uniformização na instrução e 

tramitação dos processos de locação, compras de materiais e serviços de 
informática, periféricos e ainda, a padronização dos bens e serviços, 
interoperabilidade dos sistemas, de informações e dados; 
CONSIDERANDO a imperiosidade de criar mecanismos administrativos que agilizem 
a aquisição desses materiais e serviços, minimizando os seus custos, em obediência 
aos princípios da eficiência, economicidade e da indisponibilidade do interesse 
público, por meio da racionalização desses procedimentos;  
DECRETA 
Art. 1º - O presente Decreto tem por finalidade precípua estabelecer normas 
complementares à aquisição, locação e contratação de recursos de computação e 
redes, sem prejuízo da aplicação das leis e normas técnicas existentes que se 
apliquem a estes serviços.  
§ 1º Todas as compras, aquisições e formas de contratações de bens e serviços de 
informática e automação, realizadas por órgãos e entidades da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de Niterói, serão realizadas conforme o 
disciplinado neste Decreto, nas normas licitatórias vigentes, assegurada a atribuição 
das preferências previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto Municipal nº 
11.372, de 19 de março de 2013, no Decreto Municipal nº 11.915, de 12 de maio de 
2015, e no Decreto Municipal nº 12.518, de 3 de janeiro de 2017.  
§ 2º Para efeito do disposto neste Decreto, considera-se aquisição qualquer forma de 
obtenção, onerosa ou não, de bens ou serviços, incluindo a cessão de direito de uso, 
comodato, regime de parceria, empréstimo por tempo determinado ou indeterminado 
e o uso de programas livres. 
§ 3º Para fins previstos neste Decreto, consideram-se bens e serviços de informática, 
os especificados: 
I - Software: programas, sistemas ou serviços de projeto, desenvolvimento e 
manutenção que atendam às necessidades operacionais e/ou gerenciais das áreas 
de mandantes; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm
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II - Hardware: computadores e seus periféricos, tais como estações de trabalho, 
servidores, impressoras, scanner, etc; 
III - Rede: dispositivos e/ ou serviços que permitam ligar mais de um computador e 
periféricos de modo que estes compartilhem funções, serviços ou informações; 
IV - Telecomunicação: equipamentos e/ou serviços que envolvam a transmissão de 
informação à distância de símbolos, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou 
informações de qualquer natureza, por meios elétricos, radioelétricos, ópticos ou 
quaisquer outros processos eletromagnéticos; 
V - Consultoria: serviços de natureza técnica especializada no campo das 
Tecnologias da Informação e Comunicação, tais como elaboração de estudos, 
digitalização de documentos, projetos e normatizações. 
Art. 2º - Fica delegada competência à Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Modernização da Gestão – SEPLAG e a Procuradoria Geral do 
Município - PGM para, de acordo com as suas respectivas competências, 
expedirem normas técnicas e jurídicas complementares sobre o processo de 
contratação de bens e serviços de informática e automação, bem como sobre o seu 
uso, quando forem necessárias. 
Art. 3º Este Decreto bem como os Anexos I, II e III entram em vigor na data de sua 
publicação, revogadas todas as disposições em contrário 
Prefeitura Municipal de Niterói, em 06 de junho de 2019. 
Rodrigo Neves – Prefeito 
 

ANEXO I 
Regulamenta o Decreto nº º 13.257/2019 que dispõe sobre as normas e 
procedimentos para tramitação de processos administrativos referentes à 
aquisição, locação e contratação de bens e serviços de informática no âmbito 
da Prefeitura Municipal de Niterói. 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E ABRANGÊNCIA 

Art. 1º Este Anexo tem por finalidade estabelecer critérios que permitam a 
normatização dos procedimentos para tramitação de processos administrativos 
referentes à aquisição, locação e contratação de bens e serviços de informática nos 
órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Niterói. 
Art. 2º Nos processos administrativos serão observadas, entre outras, as seguintes 
normas: 
I - justificativa da autoridade competente acerca da necessidade da contratação ou 
compra; 
II - Termo de Referência e/ou Projeto Básico devidamente aprovado pela autoridade 
competente; 
III - definição do objeto da licitação de forma precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição, na forma do art. 3º, § 1o, I, da Lei nº 8666/93; 
IV - autorização da autoridade competente para abertura do procedimento licitatório, 
nos termos do art. 38 da Lei nº 8.666/93; 
V - pesquisa de preços, na forma do Decreto Municipal nº 12.517/2017; 
VI - declaração do ordenador de despesa de que a despesa tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
VII - solicitação prévia para a realização da Despesa; 
VIII - reserva da Dotação Orçamentária, quando da contratação;  
IX - minuta-padrão de Edital acompanhada de Declaração de Conformidade e minuta 
de Contrato, nos termos do art. 3º, Decreto n° 11.466/2013; 
X - todos os Anexos do Edital deverão estar devidamente numerados e referidos; 
XI - indicação do responsável pela fiscalização do contrato; 
XII - indicar com clareza as condições da garantia contratual da compra ou da 
prestação de serviços. 
Art. 3º A Procuradoria Geral do Município disponibiliza em seu website as minutas 
padrão para editais de licitação para locação, aquisição de equipamentos e 
prestação de serviços de informática, podendo as áreas técnicas competentes 
adequar as previsões às especificidades de cada caso. 
Parágrafo Único Havendo a impossibilidade de utilização da minuta padrão 
disponibilizada na forma do presente artigo, deve a autoridade competente justificar o 
fato e adotar, no que couber, os procedimentos do presente Decreto. 
Art. 4º A locação e a aquisição de bens e serviços de tecnologia da informação e 
automação deverão ser precedidas da elaboração de planejamento da contratação, 
incluindo Projeto Básico e/ou Termo de Referência contendo as especificações do 
objeto a ser contratado, vedando-se as especificações que: 
I - direcionem ou favoreçam a contratação de um fornecedor específico; 
II - não representem a real demanda de desempenho do órgão ou entidade; 
III - não explicitem métodos objetivos de mensuração do desempenho dos bens e 
serviços de informática e automação; 
Art. 5º Além dos requisitos dispostos nas normas legais vigentes, nas locações e 
aquisições de bens e serviços de informática e automação, o instrumento 
convocatório deverá conter, obrigatoriamente: 
I - as normas e especificações técnicas a serem consideradas na licitação; 
II - as exigências, na fase de habilitação, de certificações emitidas por instituições 
públicas ou privadas credenciadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, que atestem, conforme 
regulamentação específica, a adequação dos seguintes requisitos: 
a) segurança para o usuário e instalações; 
b) compatibilidade eletromagnética; 
c) consumo de energia; 
d) comprovação da garantia a ser oferecida pelo fabricante, mediante declaração dos 
licitantes. 
III - exigência contratual de comprovação da origem dos bens importados oferecidos 
pelos licitantes e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deve 
ser apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual 
e multa; 
IV - as ferramentas de aferição de desempenho que serão utilizadas pela 
administração para medir o desempenho dos bens ofertados, quando for o caso. 
Parágrafo Único: O documento de garantia será obrigatoriamente parte integrante 

do Contrato ou documento equivalente como a Nota Fiscal de compra. 
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Art. 6° Fica estabelecido, que, na publicação do extrato, deva conter: 
I – o objeto; 
II – as partes; 
III – o valor; 
IV – o prazo; 
V – o programa de trabalho; 
VI – o código de despesa; 
VII – a nota de empenho. 
Art. 7º Sobre o andamento processual, fica estabelecido da seguinte maneira: 
I –  ser analisado pela Procuradoria Geral do Município onde será produzido um 
parecer jurídico e anexado o checklist com questões de legalidade, quando se tratar 
de processos oriundos de órgãos da Administração Pública Direta do Município de 
Niterói; 
a) os processos oriundos de entidades da Administração Pública Indireta do 
Município de Niterói, deverão ser encaminhados para a SEPLAG com o parecer 
jurídico das respectivas unidades competentes; 
II – ser analisado pela Gerência de Tecnologia da Informação da SEPLAG onde será 
produzido um parecer técnico e anexado o checklist com questões técnicas; 
III – ser analisado pela Assessoria de Controle Interno da SEPLAG; 
IV – ser complementado, pela equipe da Subsecretaria de Modernização da Gestão, 
com Nota Técnica e Ficha de encaminhamento ao CETI; 
V – ser encaminhado e analisado pelo CETI, com resposta em até 30 (trinta) dias; 
VI – ser encaminhado à Controladoria Geral do Município – CGM, com a finalidade 
de promover o controle interno, na forma da Lei Municipal nº 3.305/2017, quando se 
tratar de solicitações com valores iguais ou superiores a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), em observação ao disposto no Decreto Municipal nº 11.573/2014; 
VII - encaminhar o processo à apreciação pela Comissão de Programação Financeira 
e Gestão Fiscal – CPFGF, quando for o caso. 

CAPÍTULO II 
DA PATRIMONIALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

Seção I 

Do Patrimônio da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Niterói 
Art. 8º. Fica estabelecida a obrigatoriedade de patrimonialização de todos os 
equipamentos de informática ou de uso geral e do mobiliário utilizados por 
repartições públicas da Administração Pública Direta e Indireta do Município de 
Niterói, com fundamento no art. 23, inciso I, parte final, da Constituição Federal, 
observando o disposto nos arts. 94 à 106, da Lei Federal nº 4.320/1964. 
§1º. A obrigatoriedade se aplica a todos os equipamentos adquiridos pela 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Niterói. 
§2º. A patrimonialização será realizada sobre os bens já adquiridos pela 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Niterói, e os que vierem a ser 
objeto de aquisição após a vigência desta norma. 
§3º. A patrimonialização será de responsabilidade de cada órgão da Administração 
Pública Municipal, que deverá transmitir as informações do registro do bem para a 
Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de cinco dias 
corridos, contados da respectiva patrimonialização do bem adquirido. 
§4º. O servidor público responsável pela patrimonialização, que não efetuar a 
comunicação no prazo estabelecido no parágrafo anterior, estará sujeito à abertura 
de processo de sindicância para averiguar eventual responsabilidade, a critério da 
Secretaria Municipal de Administração, consideradas as circunstâncias de fato que o 
levaram ao descumprimento da norma. 
§5º. Todos os órgãos Administração Pública Direta do Município de Niterói deverão 
manter o registro e o controle patrimonial de seus equipamentos e mobiliários, 
cabendo à Secretaria Municipal de Administração manter a centralização daqueles 
dados a partir da comunicação prestada pelos responsáveis de que trata o parágrafo 
terceiro. 

Seção II 
Dos Bens Locados pela Administração Pública Direta e Indireta do Município de 

Niterói 
Art. 9º. Fica estabelecida a obrigatoriedade de patrimonialização de todos os 
equipamentos de informática ou de uso geral e do mobiliário locados e utilizados por 
repartições públicas da Administração Pública Direta e Indireta do Município de 
Niterói. 
§1º. A obrigatoriedade se aplica a todos os equipamentos alugados pela 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Niterói. 
§2º. A patrimonialização será realizada sobre os bens já locados pela Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de Niterói, e os que vierem a ser objeto de 
locação após a vigência desta norma. 
§3º. A patrimonialização será de responsabilidade de cada órgão da Administração 
Pública Municipal, que deverá transmitir as informações do registro do bem para a 
Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de cinco dias 
corridos, contados da respectiva patrimonialização do bem locado. 
§4º. O servidor público responsável pela patrimonialização, que não efetuar a 
comunicação no prazo estabelecido no parágrafo anterior, estará sujeito à abertura 
de processo de sindicância para averiguar eventual responsabilidade, a critério da 
Secretaria Municipal de Administração, consideradas as circunstâncias de fato que o 
levaram ao descumprimento da norma. 
§5º. Todos os órgãos Administração Pública Direta do Município de Niterói deverão 
manter o registro e o controle patrimonial de seus equipamentos e mobiliários 
locados, cabendo à Secretaria Municipal de Administração manter a centralização 
daqueles dados a partir da comunicação prestada pelos responsáveis de que trata o 
parágrafo terceiro. 

ANEXO II 
CHECKLIST TÉCNICO E NORMATIVO PARA PROCESSOS DE AQUISIÇÕES DE 

EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

CHECKLIST TÉCNICO PARA PROCESSOS DE 
AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Condição 

SIM NÃO NA FLS. 

1. O Processo contém justificativa inicial 
que desencadeou os procedimentos administrativos 
para a contratação demandada? 

    

2. O Processo contém levantamento prévio     
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dos quantitativos solicitados? 

3. O Processo contém um estudo 
preliminar, justificando de forma precisa a 
necessidade de aquisição do produto ou do serviço 
de TI, incluindo a análise de viabilidade de 
alternativas? 

    

4. No Processo consta o Termo de 
Referência e/ou Projeto Básico? 

    

4.1. O Processo inclui o Objeto definido de 
forma precisa, suficiente e clara? 

    

4.2. O Processo contém especificações 
técnicas que definem as características do 
equipamento e/ou serviço? 

    

4.3. O Processo contém arquitetura 
tecnológica, composta de hardware, softwares 
básicos, padrões de interoperabilidade, linguagem de 
programação e interface? 

    

4.4. O Processo contém itens que 
estabelecem o processo de desenvolvimento de 
software, técnicas, métodos, forma de gestão e de 
documentação? 

    

4.5. O Processo contém cronograma físico-
financeiro? 

    

4.6. O Processo contém prazo de execução e 
sanções, de forma clara, concisa e objetiva? 

    

4.7. O Processo contém critérios de 
aceitação do objeto, deveres do contratado e do 
contratante? 

    

4.8. O Processo contém informações de SLA 
(Acordo de Nível de Serviço) seja ele para 
contratação de serviço, bem como para cumprimento 
de suporte e garantia a um determinado 
equipamento? 

    

4.9. O Processo contém informações de 
garantia? 

    

5. O Processo contém elementos capazes 
de propiciar a avaliação do custo pela administração 
diante de orçamento detalhado? 

    

6. O Processo contém valor estimado em 
planilhas de acordo com o preço de mercado? 

    

6.1. Para a estimativa de preço foi observado 
integralmente o Decreto Municipal nº 12.517/2017?  

    

7. O Processo contém Minuta do Edital e do 
Modelo de Contrato? 

    

 

CHECKLIST NORMATIVO PARA PROCESSOS DE 
AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 
DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
Fontes: Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 
4.320/1964 e outras. 

Condição 

SIM NÃO NA FLS. 

1. ASPECTOS DE LEGALIDADE GERAL     

Do Edital     

1.1. O exame do Edital foi concluído sem o 
registro de providências ou correções? 

    

1.2. Os anexos do edital estão devidamente 
numerados e referidos? 

    

1.3. Em caso de pregão, a área técnica 
atestou que os bens ou serviços são classificados 
como comuns? 

    

Da Adesão à Ata de Registro de Preços     

1.4.  Consta Cópia da Ata de Registro de 
Preços, contendo os preços registrados, 
fornecedores e órgãos participantes? 

    

1.5. O prazo da Ata de Registro de Preços é 
igual ou inferior a um ano? 

    

1.6. Verifica-se prévio exame e aprovação 
pela assessoria jurídica da administração pública? 

    

1.7.  Consta anuência do Órgão Gestor da 
Ata de Registro de Preços para adesão à mesma, 
nas quantidades demandadas? 

    

Do Contrato     

1.8.  Consta a aprovação da minuta 
contratual pela assessoria jurídica? 

    

1.9. Consta descrição clara do objeto, 
contendo elementos que identifiquem o que se 
pretende contratar? 

    

1.10. Consta com clareza as condições da 
garantia contratual da compra ou da prestação de 
serviços? 

    

1.11. Consta indicação do responsável pela 
fiscalização do contrato? 

    

1.12. Há indicação de que o objeto atende ao 
interesse público? 

    

1.13. Constam os nomes e as assinaturas das 
partes, o ato que autorizou sua lavratura, o nº do 
processo administrativo e a cláusula de sujeição dos 
contratantes à Lei 8.666/93? 

    

1.14. Constam os direitos e as 
responsabilidades das partes, bem como as 
penalidades cabíveis? 

    

1.15. O contrato possui prazo de vigência     
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determinado? 

1.16. Constam o preço e as condições de 
pagamento? 

    

1.17. Consta o crédito pelo qual correrá a 
despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica? 

    

1.18. A duração do contrato se limita à 
vigência dos créditos orçamentários ou há indicação 
de que a contratação se enquadra nas exceções do 
art. 57 da Lei nº 8.666/93? 

    

1.19. Foi indicada a autorização da despesa?     

1.20. Consta declaração do ordenador de 
despesa de que a despesa tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária 
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com 
a lei de diretrizes orçamentárias?  

    

1.21. Consta solicitação prévia para realização 
da despesa? 

    

1.22. Consta reserva da dotação 
orçamentária? 

    

 

Portarias  
Port. Nº 1000/2019- Nomeia, pelo período de dois anos, a contar de 10/06/2019, 
ANDRÉ LUÍS CARDOSO PIRES e HELTON JOSE FIGUEIRA SANTOS, como 
representantes da Fazenda titulares no Conselho de Contribuintes e RAFAEL 
HENZE PIMENTEL, como suplente, na forma do disposto no art. 2º, da Lei nº 2.228, 
de 07 de setembro de 2005.  
 

Port. Nº 1001/2019- Nomeia, pelo período de dois anos, a contar de 10/06/2019, os 
Membros Titulares do Conselho de Contribuintes, FRANCISCO DA CUNHA 
FERREIRA, CARLOS MAURO NAYLOR, LUIZ FELIPE CARREIRA MARQUES, 
MÁRCIO MATEUS DE MACEDO e EDUARDO SOBRAL TAVARES, representantes 
da Prefeitura Municipal de Niterói e ROBERTO MARINHO (Associação das 
Empresas do Mercado Imobiliário de Niterói), MANOEL ALVES JUNIOR (Câmara 
dos Dirigentes Lojistas de Niterói), ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI 
(Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro) e PAULINO GONÇALVES 
MOREIRA LEITE FILHO (Associação Comercial e Industrial do Estado do Rio de 
Janeiro), como representantes dos Contribuintes, na forma do disposto no art. 2º e 
seus parágrafos, da Lei nº 2.228, de 07 de setembro de 2005. 
 

Port. Nº 1002/2019- Nomeia, pelo período de dois anos, a contar de 10/06/2019, 
como Membros Suplentes do Conselho de Contribuintes, MARIA ELISA VIDAL 
BERNARDO, VITOR PAULO MARINS DE MATTOS, RODRIGO FULGONI BRANCO 
e ALEXANDRE FOCH ARIGONY, representantes da Prefeitura Municipal de Niterói e 
MARCELO DOTTORE MIBIELLI (Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino no 
Estado do Rio de Janeiro), FELIPE CAMPOS CARVALHO (Câmara dos Dirigentes 
Lojistas de Niterói), JOSÉ AMÍLCAR WERMELINGER BARBOZA (Federação das 
Indústrias do Estado do Rio de Janeiro) e IGOR PAESLER COSTA (Associação 
Comercial e Industrial do Estado do Rio de Janeiro), como representantes dos 
Contribuintes, na forma do disposto no art. 2º e seus parágrafos, da Lei nº 2.228, de 
07 de setembro de 2005. 
 

Port. Nº 1003/2019- Nomeia, pelo período de dois anos, a contar de 10/06/2019, 
FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA e CARLOS MAURO NAYLOR, como 
respectivamente, Presidente e Vice Presidente do Conselho de Contribuintes, na 
forma do disposto no art. 2º, da Lei nº 2.228, de 07 de setembro de 2005.  
 

Port. Nº 1004/2019- Considera nomeada, a contar de 01/06/2019, ALESSANDRA 
BARRETO DOS SANTOS para exercer o cargo de Encarregado A, CC-4, da 
Administração Regional do Barreto, em vaga da exoneração de Fabian Fernandes 
Macedo, acrescido das gratificações previstas na Comunicação Interna n° 01/09. 
 

Port. Nº 1005/2019- Torna insubsistente, a Portaria nº 997/2019, publicada em 06 de 
junho de 2019. 
 

Port. Nº 1006/2019- Considera exonerado, a pedido, a contar de 03/06/19, 
GUILHERME LUCAS DE RESENDE PINTO do cargo de Assistente B, CC-5, da 

Procuradoria Geral do Município. 
 

Port. Nº 1007/2019- Considera nomeada, a contar de 03/06/19, GABRIELA 
LAMEIRÃO FERNANDES para exercer o cargo de Assistente B, CC-5, da 
Procuradoria Geral do Município, em vaga da exoneração de Guilherme Lucas de 
Resende Pinto, acrescido das gratificações previstas na Comunicação Interna n° 
01/09. 
 

Port. Nº 1008/2019- Nomeia PRISCILA MOREIRA BORGES para exercer o cargo 
de Diretor, DG, da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Modernização da Gestão, em vaga da exoneração de Eduardo Ribeiro de Sousa, 
acrescido das gratificações previstas na Comunicação Interna n° 01/09. 
 

Port. Nº 1009/2019- Considera exonerada, a pedido, a contar de 03/06/2019, 
ROBERTA DO REGO BARROS MARQUES do cargo de Assessor B, CC-2, da 
Controladoria Geral do Município.  
 

Port. Nº 1010/2019- Considera nomeada, a contar de 03/06/2019, REBECCA KOHN 
DUARTE RIBEIRO para exercer o cargo de Assessor B, CC-2, da Controladoria 
Geral do Município, em vaga da exoneração de Roberta do Rego Barros Marques, 
acrescido das gratificações previstas na Comunicação Interna n° 01/09. 
 

Port. Nº 1011/2019- Exonera VITOR FERREIRA FIGUEIRA do cargo de Assessor B, 

CC-2, da Secretaria Municipal de Fazenda, por ter sido nomeado para cargo 
incompatível.  
 

Port. Nº 1012/2019- Nomeia RAFAELA DE OLIVEIRA LOPES para exercer o cargo 
de Assessor B, CC-2, da Secretaria Municipal de Fazenda, em vaga da exoneração 
de Vitor Ferreira Figueira, acrescido das gratificações previstas na Comunicação 
Interna n° 01/09. 
 

https://www.digesto.com.br/#busca/0/1/art:(2228,0)
https://www.digesto.com.br/#busca/0/1/art:(2228,0)
https://www.digesto.com.br/#busca/0/1/art:(2228,0)
https://www.digesto.com.br/#busca/0/1/art:(2228,0)
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Port. Nº 1013/2019- Nomeia VITOR FERREIRA FIGUEIRA para exercer o cargo de 
Assessor A, CC-1, da Secretaria Municipal de Fazenda, em vaga da exoneração de 
Rafaela de Oliveira Lopes, acrescido das gratificações previstas na Comunicação 
Interna n° 01/09. 
 

Port. Nº 1014/2019- Exonera DOUGLAS DE OLIVEIRA OTTERO do cargo de 
Assessor B, CC-2, da Secretaria Municipal de Fazenda, por ter sido nomeado para 
cargo incompatível.  
 

Port. Nº 1015/2019- Nomeia LUCAS CORREA DE ALMEIDA para exercer o cargo 

de Assessor B, CC-2, da Secretaria Municipal de Fazenda, em vaga da exoneração 
de Douglas de Oliveira Ottero, acrescido das gratificações previstas na Comunicação 
Interna n° 01/09. 
 

Port. Nº 1016/2019- Exonera, a pedido, THAISA VENEL BRAGA do cargo de 
Assessor A, CC-1, da Secretaria Municipal de Fazenda.  
 

Port. Nº 1017/2019- Nomeia DOUGLAS DE OLIVEIRA OTTERO para exercer o 

cargo de Assessor A, CC-1, da Secretaria Municipal de Fazenda, em vaga da 
exoneração de Thaisa Venel Braga, acrescido das gratificações previstas na 
Comunicação Interna n° 01/09. 
 

Port. Nº 1018/2019- Considera exonerado, a pedido, a contar 03/06/2019, DIEGO 
BAESSO DA CUNHA do cargo de Assessor A, CC-1, da Secretaria Municipal de 
Fazenda.  
 

Port. Nº 1019/2019- Considera nomeada, a contar de 03/06/2019, ANA CAROLINA 
FARIA DE BRITO para exercer o cargo de Assessor A, CC-1, da Secretaria 

Municipal de Fazenda, em vaga da exoneração de Diego Baesso da Cunha, 
acrescido das gratificações previstas na Comunicação Interna n° 01/09. 
 

Corrigendas  
Na Portaria nº 995/2019, publicada em 05/06/19, onde se lê: em vaga da exoneração 
de Juliana Ferreira Marques dos Santos, leia-se: em vaga da exoneração de Ighor de 
Oliveira Lemos. 
 

Na Portaria nº 976/2019, publicada em 05/06/19, onde se lê: Luiz Hiago Cabral da 
Silva, leia-se: Luiz Hiago Cabral de Souza 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Atos do Secretário 

Portarias  
PORT. Nº 247/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 074/2019 – 
Processo nº 020/000510/2019. 
 

PORT. Nº 257/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 076/2019 – 
Processo nº 020/000581/2019. 
  

PORT. Nº 258/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 064/2019 – 
Processo nº 020/00512/2019. 
 

PORT. Nº 259/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 068/2019 – 
Processo nº 020/000513/2019. 
 

PORT. Nº 260/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 

do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 069/2019 – 
Processo nº 020/000518/2019. 
 

PORT. Nº 261/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 070/2019 – 
Processo nº 020/000590/2019. 
 

PORT. Nº 262/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 071/2019 – 
Processo nº 020/000514/2019. 
 

PORT. Nº 263/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 072/2019 – 
Processo nº 020/000577/2019. 
 

PORT. Nº 264/2019 – PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 
do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 073/2019 – 
Processo nº 020/000593/2019. 
 

PORT. Nº 265/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão 

do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 081/2019 – 
Processo nº 020/000599/2019. 
 

PORTARIA Nº 266/2019 - PRORROGA por mais 30 (trinta) dias, o prazo para 
conclusão do Processo Administrativo Disciplinar, instaurado pela Portaria nº 
079/2019 – Processo nº 020/000516/2019. 

Despachos do Secretário 
Adicional automático – Deferido – 20/1145/19 
Licença especial contada em dobro – Deferido – 20/1608/19 
Abono Permanência – Deferido – 20/108/19 
Auxilio transporte – Deferido – 20/659/18 
Cancelamento de Desconto – Indeferido - 20/2416/19  
Pagamento de Produtividade – Indeferido - 20/4852/17 – 20/2420/19, 
Periculosidade – Indeferido – 20/2575/19 – 20/2536/19 – 20/2580/19 – 20/2397/19 
Adicional por tempo de serviço – Indeferido -20/971/19 
Adicional por tempo de serviço – Deferido -20/1392/19 
Substituição de cargo – Indeferido – 20/2219/19 
Gratificação de insalubridade – Indeferido – 20/2151/19 
Incorporação de tempo integral – Indeferido – 20/2563/19 
Progressão funcional – Deferido – 20/1990/19 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS HUMANOS 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

NITERÓI 
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Com base nos termos do artigo 204, inciso II, e artigo 227, parágrafo 7º da 
Constituição Federal; do artigo 88, inciso II, da Lei Federal n° 8069/90; dos artigos 5º 
e 6º da Lei Municipal nº 3361/2018; nos artigos 12,15, 84, 149 e 194 da Lei Orgânica 
Municipal; e nas Resoluções 105, 106 e 116 do CONANDA (Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente); o CMDCA Niterói DELIBERA: 
DELIBERAÇÃO Nº: 245 
Em Assembleia Ordinária do CMDCA Niterói, realizada no dia 09 de maio de 2019 no 
auditório na Rua Coronel Gomes Machado, n.º259, Centro – Niterói/RJ, a plenária 
aprovou a renovação provisória do registro da entidade n.º 207/11 - Legião da Boa 
Vontade - LBV, com validade até 09 de novembro de 2019. Aprovou também, com 
validade até 09 de novembro de 2019, a inscrição dos seus Projetos: N.º 207.01 – 
Criança: Futuro no Presente, e N.º 207.02 - Capacitação e Inclusão Produtiva, sob o 
regime de atendimento de apoio socioeducativo em meio aberto. Aprovou ainda a 
renovação do registro da entidade n.º 193/10 – Espaço Múltiplo Orla, com validade 
até 09 de maio de 2021.  
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 

NITERÓI 

Com base nos termos do artigo 204, inciso II, e artigo 227, parágrafo 7º da 
Constituição Federal; do artigo 88, inciso II, da Lei Federal n° 8069/90; dos artigos 5º 
e 6º da Lei Municipal nº 3361/2018; nos artigos 12,15, 84, 149 e 194 da Lei Orgânica 
Municipal; e nas Resoluções 105, 106 e 116 do CONANDA (Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente); o CMDCA Niterói, através da Comissão 
Organizadora do Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares, informa: 
Considerando a Lei Federal n.º 13.824, de 9 de Maio de 2019, que altera o art. 132 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 
dispor sobre a recondução dos conselheiros tutelares,  
Fica alterado o caput do Art. 1º do Edital n.º 001/2019 CMDCA, publicado em 
06.04.2019, que passa a apresentar a seguinte redação:  
(...) 
Art. 1º. O presente edital regulamenta o processo de inscrição, a prova de aferição de 
conhecimentos específicos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, a eleição, 
a capacitação (eliminatória) e a propaganda eleitoral de candidatos que participarão 
do processo de escolha dos Conselheiros Tutelares do Município de Niterói e seus 
respectivos suplentes, eleitos para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida 
recondução por novos processos de escolha, organizado pelo CMDCA Niterói. (NR 
dada pela Lei Federal n.º 13.824, de 9 de Maio de 2019).  

EXTRATO Nº 014/2019 
INSTRUMENTO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 419/2017. 
PARTES: Município de Niterói pela Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Direitos Humanos e JUNTA DE EDUCAÇÃO E AÇÃO SOCIAL DA CONVENÇÃO 
BATISTA FLUMINENSE – LAR BATISTA PR. ANTONIO SOARES FERREIRA. 
OBJETO: segunda prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 419/2017, com 
concessão de reajuste de 7,6157%. PRAZO: 12 (doze) meses, a partir de 
01/06/2019. VERBA: P.T. n° 16.72.08.241.0027.4124, CD nº 3.3.3.9.0.39.36, Fonte 
0.0.1.38. Notas de Empenho Nº 000091 e 000092. FUNDAMENTO: art.57, inciso II, 

da Lei Federal nº 8.666/93 e Processo Administrativo nº 090/00178/15 e no Edital de 
Licitação –Pregão Presencial de Registro de Preços Nº 03/2017- Ata de Registro de 
Preços Nº 001/2018. DATA DA ASSINATURA: 30 de maio de 2019. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
EXTRATO 

A PREFEITURA MUNICIPSL DE NITERÓI, por intermédio da Secretaria de Esporte 
e Lazer – SMEL com esteio na Lei nº 8.666/93, Artigo 25, Inciso II, torna público a 
presente JUSTIFICATIVA para ausência de chamamento público ao Projeto Viva 
Vôlei Prefeitura de Niterói, eis que a especialidade do serviço técnico apresentado 
está associado à singularidade e peculiaridade de seus executores. 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE 
Atos do Subsecretário de Trânsito  

Portaria SMU/SST nº 61, de 21 de maio de 2019. 
O Presidente da NitTrans e Subsecretário de Trânsito da Secretaria Municipal de 
Urbanismo e Mobilidade, no cumprimento dos dispositivos do art. 24, da Lei Federal 
nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e do art. 2º da Lei Municipal nº 
2.283/05;  
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.022/13, nos Decretos Municipais nº 
11.415/13, 11.445/13 e 12.143/15, e na Portaria nº 1.975/2013 do Chefe do Poder 
Executivo Municipal, publicada em 12/06/2013; 
Considerando a responsabilidade pelo estacionamento, circulação e parada de 
veículos prescrita no art. 24 da Lei Federal nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 – 
Código de Trânsito Brasileiro, e ainda o disposto no art. 29, inc. V do referido diploma 
legal; 
Considerando os arts. 2º e 18 da Lei Municipal nº 2.283/05;  
Considerando a Lei Municipal nº 2.834/11, em especial o art. 2º, §1º, inc. II; 
Considerando o Decreto Municipal nº 11.075/11, em especial os arts. 6º, inc. I, 
alínea “e” e 54, inc. I; 
Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 10.635/09 e nas Resoluções 
CONTRAN nº 302/08 (art. 2º, inc. III) e nº 303/08; 
Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 10.636/09 e nas Resoluções 
CONTRAN nº 302/08 (art. 2º, inc. II) e nº 304/08; 
Considerando o processo administrativo 530/004140/2019. 
RESOLVE:  
Art. 1°. Extinguir o ponto de embarque e desembarque de passageiros do transporte 
coletivo, na Av. Pref. Silvio Picanço, implantado em frente a Estação de Barcas de 
Charitas, na pista sentido Jurujuba. 
Art. 2°. Extinguir o ponto de embarque e desembarque de passageiros do transporte 
coletivo, na Av. Pref. Silvio Picanço, oposto ao nº 03, na pista sentido Jurujuba. 
Art. 3°. Instituir ponto de embarque e desembarque de passageiros do transporte 

coletivo, na Av. Pref. Silvio Picanço, oposto ao nº 1533, na primeira baia de 
reentrância existente após a Estação de Barcas de Charitas, na pista sentido 
Jurujuba, conforme sinalização implantada no local e o processo administrativo nº 
530/004140/2019. 
Art. 4º. Instituir estacionamento na Av. Pref. Silvio Picanço, na segunda baia de 
reentrância existente após a Estação de Barcas de Charitas, em 45º, na pista sentido 
Jurujuba, nos seguintes termos: 
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I – 01 vaga para veículo conduzido ou que esteja transportando pessoa portadora de 
deficiência e com dificuldade de locomoção, conforme sinalização implantada no 
local e o disposto no processo administrativo nº 530/004140/2019. 
Parágrafo único. O veículo estacionado na vaga regulamentada neste artigo deverá 
exibir o Cartão de Estacionamento de Vaga Especial (CEVE) sobre o painel do 
veículo, ou em local visível para efeito de fiscalização. 
II – 02 vagas para veículos conduzidos ou que estejam transportando idosos, 
conforme sinalização implantada no local e o disposto no processo administrativo nº 
530/004140/2019. 
Parágrafo único. O veículo estacionado na vaga regulamentada neste artigo deverá 
exibir o Cartão de Estacionamento para Idoso (CEI) sobre o painel do veículo, ou em 
local visível para efeito de fiscalização. 
III – demais veículos nas vagas restantes. 
Art. 5º. Instituir estacionamento para motocicleta, motoneta ou ciclomotor, em 90º, na 

Av. Pref. Silvio Picanço, na calçada próxima a entrada do Estacionamento Privado 
(nº 1490) existente após a Estação de Barcas de Charitas, na pista sentido Jurujuba, 
conforme sinalização implantada no local e o disposto no processo administrativo nº 
530/004140/2019. 
Art. 6º. Instituir área de estacionamento, ao longo da via, na Av. Pref. Silvio Picanço, 
nº 1490, no trecho compreendido entre a saída do Estacionamento Privado (nº 1490) 
existente após a Estação de Barcas de Charitas e o retorno, na pista sentido 
Jurujuba, conforme sinalização implantada no local e o disposto no processo 
administrativo nº 530/004140/2019. 
Art. 7°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
 

Portaria SMU/SST nº 066, de 24 de maio de 2019. 
O Presidente da NitTrans e Subsecretário de Trânsito da Secretaria Municipal de 
Urbanismo e Mobilidade, no cumprimento das prescrições do art. 24, da Lei Federal 
nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro (CTB);  
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.022/13, nos Decretos Municipais nº 
11.415/13, 11.445/13 e 12.143/15, e na Portaria nº 1.975/2013 do Chefe do Poder 
Executivo Municipal, publicada em 12/06/2013; 
Considerando a responsabilidade pelo estacionamento, circulação e parada de 
veículos prescrita no art. 24 da Lei Federal nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 – 
CTB;  
Considerando o disposto no processo administrativo nº 530/003900/2019; 
RESOLVE: 
Art. 1º. Revogar a Portaria SMU/SST nº 50/2019. 
Art. 2º. A faixa da direita, adjacente a calçada (ou junto ao meio-fio do calçamento), 

da Av. Quintino Bocaiúva, no trecho compreendido entre as Avenidas Rui Barbosa e 
Pres. Roosevelt, da pista sentido Icaraí, será de uso exclusivo das 06:00 H às 12:00 
H. 
Parágrafo único. No horário regulamentado no caput, poderão circular os seguintes 
veículos na faixa exclusiva: ônibus, táxis, motocicletas, veículos de transporte 
escolar, veículos de emergência e veículos de serviço especialmente autorizados. 
Art. 3º. Proibir o estacionamento de veículos na Av. Quintino Bocaiúva, no trecho 

compreendido entre a Avenida Rui Barbosa e a Rua Wadih Curi, na pista sentido 
Icaraí, em ambos os lados. 
Art. 4º. Proibir o estacionamento de veículos na Av. Quintino Bocaiúva, no trecho 

compreendido entre as Ruas Wadih Curi e Odilon M. Romeu, na pista sentido Icaraí, 
no lado direito do sentido de circulação. 
Art. 5º. Proibir o estacionamento de veículos na Av. Quintino Bocaiúva, no trecho 
compreendido entre as Ruas Wadih Curi e Odilon M. Romeu, na pista sentido Icaraí, 
no lado esquerdo do sentido de circulação, das 03:00 H às 12:00 H. 
Parágrafo único. Após o horário estabelecido no caput, fica regulamentado o 
estacionamento rotativo para veículos no referido local. 
Art. 6º. Permitir o estacionamento rotativo de veículos na Av. Quintino Bocaiúva, na 
pista sentido Charitas, no lado direito do sentido de circulação, junto ao calçadão, 
das 10:00 às 03:00 H, e no lado esquerdo, adjacente ao canteiro central, das 12:00 
às 03:00 H. 
Parágrafo único. Após os horários estabelecidos no caput, fica regulamentado a 
proibição do estacionamento nos referidos locais. 
Art. 7º. Instituir ciclovia, destinada exclusivamente para treinamento de ciclismo de 

competição, na Av. Quintino Bocaiúva, na faixa adjacente ao canteiro central, em 
ambos os sentidos, das 04:00 H às 06:00 H. 
Art. 8°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
 

Portaria SMU/SST nº 068, de 30 de maio de 2019. 

O Presidente da NitTrans e Subsecretário de Trânsito da Secretaria Municipal de 
Urbanismo e Mobilidade, no cumprimento dos dispositivos do art. 24, da Lei Federal 
nº 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro (CTB);  
Considerando o disposto na Lei Municipal nº 3.022/13, nos Decretos Municipais nº 
11.415/13, 11.445/13 e 12.143/15, e na Portaria nº 1.975/2013 do Chefe do Poder 
Executivo Municipal, publicada em 12/06/2013; 
Considerando a importância de se prover trânsito e transportes rápidos, seguros e 
eficientes durante as 24 H de todos os dias; 
Considerando o início das atividades do sistema BHLS (Bus with High Level of 
Service); 
Considerando o disposto no art. 61 da Lei Federal 9.503/97; 
RESOLVE:  
Art. 1º. Estabelecer a velocidade máxima de veículos na Av. Quintino Bocaiúva, 
consoante sinalização vertical de regulamentação (Placa R-19 – velocidade máxima 
permitida): 
I - 50 km/h, na pista sentido Túnel Raul Veiga; 
II - 60 km/h, na pista sentido Jurujuba. 
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
PORTARIA Nº005/CGM/2019 

A Controladora Geral do Município, no âmbito de suas atribuições legais,       
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RESOLVE: 
Art. 1º INSTAURAR, com base no art. 10, § 1º, da Lei Complementar nº 63/90, 
procedimento interno de Tomada de Contas Especial dos Termos de Apostilamento 
nº 01/2013 e nº 02/2014 ao Contrato nº 14/2011 firmado entre a Empresa Municipal 
de Moradia, Urbanização e Saneamento de Niterói – EMUSA e sociedade 
empresarial R. C. Vieira Engenharia Ltda.. 
Art. 2º CONSTITUIR comissão para realização de Tomada de Contas Especial e 

DESIGNAR os servidores, lotados na Empresa Municipal de Moradia, Urbanização e 
Saneamento de Niterói – EMUSA: 
- José Ricardo Leida de Carvalho, matrícula: 2302; e 
- Marcelo Ferreira Pinheiro, matrícula: 1460. 
Art. 3º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para realização dos trabalhos e 
emissão do respectivo Relatório. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

CONSULTA PÚBLICA 
Considerando  o dever de transparência imposto à Administração Pública pela 
Constituição da República de 1988,  
Considerando  à cidadania participativa,  
Considerando  o dever de Consensualidade para com a sociedade civil,  
Considerando  o aprimoramento dos instrumentos de accontability e compliance, 
princípios estes correlatos a todos os demais princípios insculpidos no art. 37, caput 
da Constituição da República Federativa do Brasil.  
Vem esta Controladoria Geral do Município de Niterói – CGM – divulgar a minuta do 
Decreto que visa reger o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 
(MROSC) em âmbito municipal.  
Ademais, a participação popular, por meio de sugestões/indagações será admitida 
até 28.06.2019, através do e-mail: consultapublicaniteroi@gmail.com.  
E, por conseguinte, o prazo para resposta às indagações e possíveis incorporações 
de sugestões será 15.07.2019. 
   

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE NITERÓI, DO 
REGIME JURÍDICO DAS PARCERIAS ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (OSC), EM REGIME DE MÚTUA 
COOPERAÇÃO, PARA A CONSECUÇÃO DE FINALIDADES DE INTERESSE 
PÚBLICO E RECÍPROCO E DEFINE DIRETRIZES PARA A POLÍTICA DE 
FOMENTO, COLABORAÇÃO E COOPERAÇÃO PARA PARCERIAS, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014.  
   

O PREFEITO MUNICPAL DE NITEROI, no uso das suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO a edição da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
alterada pela Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015;  
CONSIDERANDO o artigo 88, parágrafo 2º, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014;  
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer uma gestão pública democrática, 
com participação social, fortalecimento da sociedade civil, transparência na aplicação 
dos recursos públicos, com observância dos princípios da legalidade, da legitimidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e 
da eficácia;  
CONSIDERANDO a necessidade de consolidar, no âmbito da administração pública 
municipal, as normas que regulamentam e instrumentalizem as parcerias de 
interesse público com as organizações da sociedade civil, no âmbito interno do 
Município de Niterói;  
DECRETA:  

CAPÍTULO I 
DIRETRIZES GERAIS 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 1º A celebração de parcerias entre a administração pública do Município de 
Niterói e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 
atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos 
em termos de colaboração, termos de fomento ou acordos de cooperação, será 
processada, no âmbito do Município do Niterói, de acordo com a Lei Federal nº 
13.019/2014, sobretudo seus princípios, diretrizes, conceitos e alterações legais 
posteriores, observado o disposto neste decreto.  
§ 1º Subordinam-se ao cumprimento deste decreto os órgãos da administração direta 
do Município do Niterói, suas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, inclusive subsidiárias, 
que recebam recursos municipais para pagamento de despesas de pessoal ou de 
custeio em geral.  
Art. 2º Para os fins deste decreto aplicam-se os conceitos previstos no artigo 2º da 
Lei Federal nº 13.019/2014:  
I - organização da sociedade civil:  
a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 
resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, 
isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na 
consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;   
b) as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 de novembro de 
1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou 
social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de 
trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de 
trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão 
rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social.  
c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de 
interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente 
religiosos;    
II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista 
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prestadoras de serviço público, e suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 9o 
do art. 37 da Constituição Federal;         
III - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de 
relação jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 
atividade ou de projeto expressos em termos de colaboração, em termos de fomento 
ou em acordos de cooperação;            
III-A - atividade: conjunto de operações que se realizam de modo contínuo ou 
permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário à satisfação de 
interesses compartilhados pela administração pública e pela organização da 
sociedade civil;  
III-B - projeto: conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto destinado à satisfação de interesses compartilhados pela administração 
pública e pela organização da sociedade civil;  
IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da 
organização da sociedade civil, habilitada a assinar termo de colaboração, termo de 
fomento ou acordo de cooperação com a administração pública para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que delegue essa competência 
a terceiros;  
V - administrador público: agente público revestido de competência para assinar 
termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação com organização 
da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
ainda que delegue essa competência a terceiros:  
VI - gestor: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio 
de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização;  
VII - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade 
civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas 
pela administração pública que envolvam a transferência de recursos financeiros;    
         

VIII - termo de fomento: instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas 
organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos 
financeiros  
VIII-A - acordo de cooperação: instrumento por meio do qual são formalizadas as 
parcerias estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade 
civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não 
envolvam a transferência de recursos financeiros;  
IX - conselho de política pública: órgão criado pelo poder público para atuar como 
instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas;  
X - comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar 
chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de 
comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de 
cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração 
pública;  
XI - comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado a monitorar 
e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante 
termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor 
ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da 
administração pública;           
XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da 
sociedade civil para firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, 
no qual se garanta a observância dos princípios da isonomia, da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 
dos que lhes são correlatos;   
XIII - bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com recursos 
financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a 
ele não se incorporam;       
XIV - prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a execução 
da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o 
alcance das metas e dos resultados previstos, compreendendo duas fases:  
a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil;  
b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da 
administração pública, sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle;  
Art. 3º Este decreto não será aplicado nas hipóteses previstas no artigo 3º da Lei 
Federal 13.019/2014.  
Art. 4º É vedada a celebração de parceria com:  
I - pessoas naturais;  
II - entidades privadas com fins lucrativos, salvo sociedades cooperativas nos termos 
da alínea "b" do inciso II do art. 2º da Lei Federal 13.019/2014;  
III - organização da sociedade civil que esteja inadimplente com a administração 
pública municipal, salvo exceções previstas na legislação;  
IV - organização da sociedade civil que se enquadre nas hipóteses do art. 39 da Lei 
Federal nº 13.019/2014 nos termos deste decreto;  
V - sindicato de servidores públicos, associação de servidores públicos ou clube de 
servidores públicos, excetuadas as destinações de recursos que tenham sido objeto 
de autorização legal.  
§ 1º Para fins do inciso IV, a vedação prevista no inciso III do art. 39 da Lei Federal 
nº 13.019/ 2014, não se aplica à celebração de parcerias com as associações de 
municípios e demais organizações da sociedade civil que, pela sua própria natureza, 
sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso.  
§ 2º Na hipótese prevista no §1º, fica vedado que a mesma pessoa figure no termo 
de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação simultaneamente 
como dirigente e administrador público.  

Seção II 
Do Conselho de Políticas Públicas de Fomento a Parcerias 
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Art. 5º Fica criado o Conselho de Políticas Públicas e Fomento a Parcerias, composto 
por membros da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão 
(SEPLAG), Procuradoria Geral do Município (PGM), Secretaria Municipal de Governo 
(SEMUG), Controladoria Geral do Município (CGM), Secretaria Executiva (SEXEC), 
Secretaria Municipal de Educação (SME), Secretaria Municipal de Assistência Social 
e Direitos Humanos (SASDH) e Secretaria Municipal de Cultura (SMC), para atuar 
como instância consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, 
implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas, 
especificamente das parcerias executadas.  
§ 1º O Conselho de Políticas Públicas e Fomento a Parcerias realizará reuniões 
ordinárias semestralmente e, em casos excepcionais, reuniões extraordinárias.  
§ 2º O Conselho de Políticas Públicas e Fomento a Parcerias poderá apresentar 
propostas à administração pública para celebração de termo de colaboração com 
organizações da sociedade civil.  
Art. 6º Compete ao Conselho de Políticas Públicas e Fomento a Parcerias:  
I - elaborar plano anual de parcerias;  
II - prospectar oportunidades de parcerias de prestação de serviços públicos que 
possam ser executados em cooperação com a sociedade civil;  
III - estabelecer diretrizes de revisão e acompanhamento dos procedimentos de 
monitoramento;  
IV - avaliar se os órgãos são capazes de executar as parcerias propostas;  
V - acompanhar a implementação da Lei Federal nº 13.019/2014, para a sua boa 
efetivação junto aos diferentes setores envolvidos nos processos de gestão de 
parcerias com as organizações da sociedade civil;  
VI - identificar, sistematizar e divulgar boas práticas de fomento e de colaboração;  
VII - propor e apoiar a realização de processos formativos, voltados para agentes 
públicos e a representação da sociedade civil, com o objetivo de capacitá-los quanto 
à elaboração de projetos, contratação, gerenciamento, fiscalização e cumprimento de 
metas, considerando as especificidades das organizações da sociedade civil, de 
modo a amparar e qualificar as relações de parceria;  
VIII - atuar na consolidação e aprimoramento da política de fomento e colaboração 
com o terceiro setor no âmbito do Município de Niterói;  
IX - propor a edição, revisão ou revogação de instrumentos normativos e manuais; e  
X - propor diretrizes para a elaboração de planos de trabalho.  
Art. 7° O Conselho de Políticas Públicas e Fomento a Parcerias poderá contar com 
auxílio de especialistas e representantes de órgãos e entidades públicas ou privadas, 
além de representantes de outros conselhos de políticas públicas, que não terão 
direito a voto.  
Art. 8º A participação no Conselho de Políticas Públicas e Fomento a Parcerias não 
ensejará remuneração de qualquer espécie, sendo considerada serviço público 
relevante.  

Seção III 
Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS 

Art. 9º As organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão 
apresentar proposta de abertura de Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social - PMIS aos órgãos ou entidades da administração pública para que seja 
avaliada a possibilidade de realização de chamamento público objetivando a 
celebração de parceria.  
§ 1º O PMIS tem por objetivo a oitiva da sociedade sobre o tema proposto e deve 
dispor sobre objetos não contemplados em chamamentos públicos em andamento ou 
em parcerias já existentes na administração pública.  
§ 2º A realização de chamamento público ou a celebração de parceria não dependem 
da realização do PMIS.  
§ 3º A realização do PMIS não implicará necessariamente a execução do 
chamamento público, que acontecerá de acordo com a conveniência e oportunidade 
da administração pública.  
§ 4º O órgão ou entidade municipal poderá, motivadamente, considerar, excluir ou 
acatar em parte as informações e sugestões advindas do PMIS.  
 § 5º A proposição ou a participação no PMIS não impede a organização da 
sociedade civil de participar no eventual chamamento público subsequente.  
§ 6º O proponente ou qualquer participante do PMIS não receberá qualquer tipo de 
remuneração da administração pública, nem será indenizado ou ressarcido pelas 
despesas contraídas em razão do procedimento.  
§ 7º A administração pública municipal poderá realizar audiência pública e/ou 
consulta pública, convocando, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o 
proponente, organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos, para 
debaterem a proposta objeto de exame no âmbito do PMIS.  
§ 8º Caso seja acolhida a proposta de PMIS pela administração, deverá ser realizado 
chamamento público, salvo se justificada a sua inexigibilidade ou dispensa, nos 
termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  
Art. 10 As organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão 
apresentar proposta de abertura de PMIS, desde que observados os requisitos 
previstos no art. 19 da Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014.  
§1º A proposta de que trata o caput deste artigo será encaminhada diretamente ao 
órgão ou entidade responsável pela política pública a que se referir ou por meio de 
portal eletrônico com esta funcionalidade.  
§2º Até que o portal eletrônico mencionado no §1º esteja efetivamente disponível, 
serão aceitas propostas encaminhadas através de protocolo no órgão ou entidade 
responsável pela gestão da parceria.  
Art. 11 A avaliação da proposta de instauração de PMIS observará, no mínimo, as 
seguintes etapas:  
I - análise de admissibilidade da proposta, com base nos requisitos previstos no art. 
9º deste Decreto;  
II - divulgação da proposta no sítio eletrônico do órgão ou entidade pública 
responsável pela política pública a que se referir, ou em portal eletrônico com esta 
funcionalidade;  
III - decisão sobre a instauração ou não do PMIS, após verificada a conveniência e 
oportunidade pela administração pública municipal, justificada pela autoridade 
competente;  
IV - se instaurado o PMIS, oitiva da sociedade sobre o tema da proposta;  
V - manifestação da administração pública municipal sobre a realização ou não do 
chamamento público proposto no PMIS.  
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§ 1º A partir do recebimento da proposta de abertura do PMIS, terá a administração 
pública municipal o prazo máximo de seis meses para concluir sobre sua 
admissibilidade ou não, justificada pela autoridade competente.  

Seção IV 
Da Transparência e Controle 

Art. 12 A administração pública municipal e as organizações da sociedade civil 
assegurarão às pessoas naturais e jurídicas o direito de acesso à informação, 
através do Portal da Transparência e Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC), 
observadas as determinações e os prazos da Lei Federal nº 12.527 de 2011, da Lei 
Municipal nº 3.084 de 2014 e do Decreto Municipal nº 11.742 de 2014.  
§ 1º A Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão – 
SEPLAG, em conjunto com os órgãos e entidades municipais, adotará as medidas 
necessárias para a efetivação das ações de transparência previstas neste decreto.  
§2° Nas parcerias referentes a programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em 
situação que possa comprometer a sua segurança, observarão o disposto no art. 87 
da Lei federal 13.019 de 2014.  
Art. 13 A administração pública deverá manter, no Portal da Transparência a relação 
das parcerias celebradas nos termos da Lei federal nº 13.019 de 2014 e dos 
respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo 
encerramento, contendo as seguintes informações:  
I – órgão ou entidade da administração pública municipal, número, data de assinatura 
e data de publicação da parceria;  
II – razão social da organização da sociedade civil parceira e respectivo Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
III – plano de trabalho, tipo de atendimento e objeto da parceria;  
IV – valor total previsto na parceira e valores liberados quando for o caso;  
V – data de início e término da parceira, incluindo eventuais prorrogações;  
VI – situação de prestação de contas final da parceria, incluindo a data prevista para 
a sua apresentação, data em que foi apresentada, prazo para análise e resultado 
conclusivo;  
VII – valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus 
integrantes desempenham e a remuneração prevista para o exercício e os encargos 
sociais e trabalhistas correspondentes, quando vinculados à execução do objeto e 
pagos com o recurso da parceria; e  
VIII – relação das organizações da sociedade civil executantes, quando se tratar de 
atuação em rede.  
Art. 14 As organizações da sociedade civil deverão divulgar na internet e em locais 
visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas ações 
todas as parcerias celebradas com a administração pública, contendo, no mínimo, as 
informações constantes do artigo 13 deste decreto.  

Seção V 
Da capacitação 

Art. 15 Os programas de capacitação serão coordenados pela Escola de Governo e 
Gestão - EGG, priorizando a formação conjunta de gestores e servidores públicos, 
representantes de organizações da sociedade civil e membros de conselhos, 
comissões e comitês de políticas públicas.  
§ 1º Poderão ser ministrados cursos específicos de capacitação por instituições de 
ensino ou organizações da sociedade civil, coordenados pela EGG.  
§ 2º Os programas de capacitação de que trata o caput deste artigo deverão garantir 
acessibilidade às pessoas com deficiência.  
§ 3º A participação nos programas previstos no caput não constituirá condição para o 
exercício de função envolvida na materialização das parcerias disciplinadas neste 
Decreto.  
Art. 16 A administração pública adotará as medidas necessárias, para assegurar, 
tanto na capacitação de pessoal, quanto no provimento dos recursos materiais e 
tecnológicos necessários, a capacidade técnica e operacional de que trata o caput 
deste artigo, nos limites da programação orçamentária e financeira de seus órgãos 
ou entidades.  
Art. 17 A Secretaria de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão - 
SEPLAG adotará procedimentos para orientar e facilitar a realização de parcerias, e 
estabelecerá, sempre que possível, critérios para objetos, custos, metas e 
indicadores de monitoramento e avaliação de resultados.  
Parágrafo único. A SEPLAG coordenará a elaboração de manuais que serão 
disponibilizados em meio eletrônico oficial, em conformidade com as normas de 
controle interno e externo, para orientar as organizações da sociedade civil e os 
agentes públicos, inclusive no tocante à prestação de contas.  

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS PRELIMINARES 

Seção I 
Da Formação e Justificativa do Preço e do Planejamento Orçamentário 

Art. 18 A pesquisa de preços deverá ser a mais ampla possível, incluindo a maior 
diversidade de fontes disponíveis, utilizando-se, sempre que possível, os seguintes 
parâmetros:  
I - consulta ao Portal de Compras Governamentais - 
www.comprasgovernamentais.gov.br;  
II - consulta a preços publicados em mídia especializada, sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;  
III - consulta a parcerias similares de outros entes públicos, em execução ou 
concluídos, no máximo, nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa 
de preços;  
IV - pesquisa de mercado com pelo menos 3 (três) organizações da sociedade civil 
que já tenham prestado serviços semelhantes aos descritos no plano de trabalho;  
V - pesquisa em bancos de preços públicos ou privados devidamente estabelecidos e 
reconhecidos no mercado.  
§ 1º A formação do preço prevista no presente Decreto deverá, preferencialmente, 
ser realizada na forma do inciso IV, devendo ser enviado ao maior número de OSCs 
possíveis os critérios norteadores para a cotação dos preços.  
§2º Quando a pesquisa de preços ocorrer na forma do inciso IV, deverão as OSCs 
receber do órgão ou entidade gestora da parceria uma solicitação formal para 
apresentação de cotação, podendo esta solicitação ocorrer através de meios 
eletrônicos de comunicação, devendo ser anexo obrigatório o plano de trabalho da 
parceria.  
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§3º Deverá ser conferido aos interessados prazo de resposta compatível com a 
complexidade do objeto, o qual não será inferior a 5 (cinco) dias.  
§ 4º Os critérios previstos para formação e justificativa do preço constantes do 
presente Decreto não excluem outros que poderão ser adotados pelo órgão ou 
entidade responsável pela parceria, desde que devidamente justificada pela 
autoridade competente.  
§5º O resultado da pesquisa de preços será a média ou o menor dos preços obtidos, 
podendo ser adotado o maior valor de referência, desde que devidamente justificado 
pela autoridade competente.  
Art. 19 A formação do preço deverá contemplar, sempre que possível, a descrição 
dos itens componentes do plano de trabalho, em planilhas detalhadas que 
expressem a composição de todos os custos unitários incidentes sobre a parceria, 
elaborada pelo próprio órgão ou entidade gestora, incluindo as despesas ordinárias e 
extraordinárias.  
§ 1º Consideram-se despesas ordinárias, obrigatoriamente, as seguintes, que 
deverão integrar a planilha de preços prevista no caput deste artigo:  
os equipamentos necessários à prestação das atividades descritas no plano de 
trabalho; os encargos da manutenção e reparos nos equipamentos públicos; 
recursos de gestão de pessoas, inclusive os encargos trabalhistas, sociais e 
previdenciários eventualmente incidentes; despesas com internet, aluguel, telefone, 
consumo de água, luz e gás; impostos e demais despesas tributárias ;toda e 
qualquer despesa usual e estritamente ligada a execução do plano de trabalho.  
§ 2º Consideram-se despesas extraordinárias os custos indiretos não discriminados 
nos itens acima, que incidam eventualmente sobre a parceria, e que deverão integrar 
a formação de preço, tais como:  
diárias de viagens; alimentação e transporte, desde que não sejam concedidos em 
virtude de vínculo empregatício; outras despesas não previstas no presente Decreto, 
desde que sejam eventuais e estejam estritamente ligadas ao cumprimento do objeto 
do plano de trabalho e sejam justificadas pela autoridade competente.  
Art. 20 A formação do preço para fins da formalização das parcerias com a OSCs se 
sujeita à aprovação da Comissão de Programação Financeira e Gestão Fiscal – 
CPFGF, nos termos do Decreto Municipal 11.319 de 2013.  

Seção II 
Da Justificativa Técnica 

Art. 21 O administrador público responsável pelo órgão ou entidade municipal 
gestora da futura parceria elaborará justificativa técnica contendo a metodologia 
adotada para a formação do preço estabelecido, a relevância do projeto, a descrição 
do interesse público social envolvidos, bem como a justificativa pela escolha do 
termo de fomento, termo de colaboração ou acordo de cooperação.  

CAPÍTULO III 
DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

Seção I 
Das disposições gerais 

Art. 22 Todos os chamamentos públicos realizados pela Administração Direta, bem 
como as respectivas publicações oficiais deverão ser conduzidos pela Secretaria 
Municipal de Administração de Niterói - SMA.  
Art. 23 As parcerias firmadas por meio de termo de colaboração ou de termo de 
fomento dependerão de prévio chamamento público, observando-se os princípios da 
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 
administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, com 
vistas à seleção da proposta mais vantajosa para satisfação do interesse social.  
§ 1º Deverão ser precedidas de chamamento público as parcerias ajustadas por 
acordos de cooperação que contemplem comodato, doação de bens ou outra forma 
de compartilhamento de recurso patrimonial da administração pública.  
§ 2º Os termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos decorrentes de 
emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação 
sem compartilhamento de recurso patrimonial serão celebrados sem chamamento 
público.  
Art. 24 A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e 
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus 
órgãos e instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria.  
Parágrafo único. Sempre que possível, órgãos e entidades estabelecerão os critérios 
a serem seguidos, especialmente quanto às seguintes características:  
I - objetivos;  
II - metas;  
III - custos;  
IV - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados.  

Seção II 
Da Comissão de Seleção do Chamamento Público 

Art. 25 O processamento do chamamento público e o julgamento das propostas 
serão realizados pela comissão de seleção instituída por portaria da autoridade 
máxima do órgão ou entidade da área responsável pela parceria, composta por, no 
mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, assegurada a participação de, pelo 
menos, um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de 
pessoal da administração pública.  
§ 1° O ato de designação da comissão de seleção deverá ser publicado no Diário 
oficial do Município antes da celebração da parceria.  
§ 2º Serão impedidos de participar da comissão de seleção as pessoas que incorram 
nas vedações previstas no art. 27, §2º e 3º, da Lei Federal 13.019/2014.  
§ 3º Nos casos em que o projeto seja financiado com recursos de fundos, a seleção 
da parceria poderá ser realizada pelos respectivos conselhos gestores, conforme 
legislação específica, respeitadas as exigências da Lei Federal nº 13.019/2014.  

Seção III 
Do edital 

Art. 26 O edital de chamamento público especificará, no mínimo:  
I - a programação orçamentária;  
II - o objeto da parceria, com indicação da política, do plano, do programa ou da ação 
correspondente;  
III - a data, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das 
propostas;  
IV - a forma e prazo para esclarecimento de dúvidas sobre as normas editalícias;  
V - a possibilidade de atuação em rede, se for o caso;  
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VI - as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do processo 
de seleção;  
VII - o valor de referência para a realização do objeto;  
VIII - a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for o caso;  
IX - a minuta do instrumento de parceria;  
X - as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida e idosos, de acordo com as características do objeto da parceria;  
XI - requisitos mínimos e condições de habilitação dos interessados;  
XII - parâmetros mínimos para a apresentação do plano de trabalho, no caso de 
celebração de termo de colaboração;  
XIII - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que 
se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios 
estabelecidos, se for o caso; e  
XIV – os elementos mínimos que devem compor as propostas.  
Art. 27 O edital de chamamento público poderá incluir cláusulas e condições que 
sejam amparadas em circunstância específica relativa aos programas e às políticas 
públicas setoriais, desde que considerada pertinente e relevante, podendo abranger 
critérios de pontuação diferenciada, cotas, delimitação territorial ou da abrangência 
da prestação de atividades ou da execução de projetos, editais exclusivos ou 
estratégias voltadas para públicos determinados, visando, dentre outros, aos 
seguintes objetivos:  
I - promoção da igualdade de gênero, racial, de direitos da população LGBT e das 
pessoas com deficiência;  
II – promoção de direitos de quilombolas, povos e comunidades tradicionais;  
III - promoção de direitos de quaisquer populações em situação de vulnerabilidade 
social.  
 IV – redução das desigualdades social e regionais.  
Art. 28 O órgão ou entidade da administração pública municipal deverá disponibilizar 
a íntegra do edital em sítio eletrônico oficial, por no mínimo 30 (trinta) dias, antes da 
data marcada para a sessão de avaliação das propostas.  
Parágrafo único. O extrato será publicado no Diário Oficial do Município e deverá 
indicar o local e os endereços eletrônicos nos quais os interessados poderão obter a 
íntegra do edital.  
Art. 29 É vedado à administração admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 
convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu 
caráter competitivo em decorrência de qualquer circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto da parceria.  
Art. 30 O órgão responsável pela política pública que orienta o objeto da parceria a 
ser prestada, deverá emitir parecer técnico, antes da celebração da parceria, na 
forma do art. 35, V, da Lei Federal nº 13.019/2014.  
Parágrafo único. O parecer técnico é documento condicionante da assinatura do 
termo de colaboração e do termo de fomento, na forma do artigo 35 da lei federal nº 
13.019/2014.  
Art. 31 O processo de celebração de parceria também deverá ser analisado e 
aprovado pela área jurídica competente, mediante parecer que abrangerá a análise 
da juridicidade das parcerias e a resposta às consultas sobre dúvidas específicas 
apresentadas pelo gestor da parceria ou por outra autoridade que se manifestar no 
processo.  
 § 1º Não será necessária nova manifestação da assessoria jurídica quando já 
houver parecer aprovando a minuta do edital do chamamento público e do respectivo 
termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação.  
§ 2º A manifestação da assessoria jurídica não abrangerá a análise de conteúdos 
técnicos de documentos contidos no processo.  

Seção IV 
Do processo de seleção e avaliação 

Art. 32 O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divulgação e a 
homologação dos resultados.  
Art. 33 A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório.  
§ 1º Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em 
desacordo com os termos do edital ou que não contenha as seguintes informações:  
I - descrição da realidade que será objeto da parceria e o nexo entre essa realidade e 
as atividades ou projetos propostos;  
II - ações a serem executadas, metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas 
e indicadores que aferirão o cumprimento das metas;  
III - prazo para a execução das atividades e para o cumprimento das metas;  
§ 2º As propostas serão classificadas e selecionadas de acordo com os critérios de 
julgamento previstos no edital.  
§ 3º O edital deverá prever no mínimo 5 (cinco) critérios de avaliação das propostas, 
sendo critério obrigatório o desconto no preço de referência, podendo este atingir o 
montante máximo de 20% (vinte por cento) de deságio sobre o orçamento estimado 
para a parceria.  
§ 4º Os critérios de julgamento deverão abranger, no mínimo, o grau de adequação 
da proposta:  
I - aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o objeto da 
parceria; e  
II - ao valor de referência ou teto constante do edital de chamamento, se for o caso.  
§ 5º Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais 
adequada ao valor de referência constante do edital de chamamento público, vedada 
a seleção de proposta com valor global que exceda em 15% (quinze por cento) do 
valor de referência estipulado no edital.  
§ 6º A avaliação das propostas realizada pela comissão de seleção consistirá em 
atribuir para as propostas uma nota final, a qual será formada pela média das notas 
individuais dos avaliadores. As notas individuais e a nota final das propostas deverão 
ser discriminadas em uma ata de julgamento a ser elaborada pelos avaliadores e 
juntada ao processo administrativo.  
Art. 34 O órgão ou entidade da administração pública municipal divulgará o resultado 
preliminar do julgamento das propostas realizado pela comissão de seleção em até 5 
(cinco) dias da prolação do resultado.  
Art. 35 As organizações da sociedade civil poderão interpor recurso contra o 
resultado preliminar, no prazo de 5 (cinco) dias, contado da publicação da decisão, 
perante a comissão que a proferiu.  
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§ 1º Os recursos que não forem reconsiderados pela comissão no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados do recebimento, deverão ser encaminhados à autoridade superior 
para decisão final.  
§ 2º No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, a competência para 
decisão final do recurso deverá observar regulamento próprio do conselho.  
§ 3º Concluída a apreciação do recurso e proferida a decisão, considerar-se-á 
exaurida a esfera administrativa.  
§ 4º Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para interposição de 
recurso, a administração pública deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico 
oficial, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de 
seleção, publicando-as também no Diário Oficial do Município.  
§ 5º A homologação não gera para a organização da sociedade civil selecionada 
direito à celebração da parceria.  
Art. 36 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração 
pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela 
organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos nos artigos 48 e 
49.  
§1º Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos 
requisitos de habilitação, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser 
convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela 
apresentada, procedendo-se à nova verificação documental.  
§2º No caso de desistência de formar a parceria por parte da OSC vencedora, será 
convocada a segunda colocada, nos termos da proposta por ela apresentada, 
respeitando os limites mínimos e máximos previstos neste Decreto e no edital.  

Seção V 
Da dispensa e inexigibilidade do chamamento público 

Art. 37 A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento 
público nas hipóteses previstas no art. 30, da Lei Federal nº 13.019/2014.  
Parágrafo único. A dispensa de chamamento público prevista no inciso VI, do art. 30, 
da Lei Federal nº 13.019/2014, dependerá, conforme a matéria, de prévio 
credenciamento perante a administração pública municipal, devendo a organização 
da sociedade civil interessada comprovar o atendimento dos requisitos definidos na 
legislação específica, sem prejuízo das orientações editadas pelo respectivo 
conselho gestor de política pública.  
Art. 38 Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da 
natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser 
atingidas por uma entidade específica.  
Art. 39 A ausência de realização de chamamento público, por dispensa ou 
inexigibilidade, será devidamente motivada pelo administrador público, que instruirá o 
procedimento com elementos que demonstrem:  
I - a caracterização da situação fática e seu enquadramento nas hipóteses previstas 
nos arts.48 e 49 do presente Decreto;  
II - a razão da escolha da organização da sociedade civil; e  
III - a justificativa do valor previsto para a realização do objeto.  
§ 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria, deverá ser publicado 
no prazo de 5 (cinco) dias antes da formalização, o extrato da justificativa de 
dispensa ou a inexigibilidade de realização de chamamento público, no sítio oficial da 
administração pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador 
público, também no meio oficial de publicidade da administração pública.  
§ 2º Admite-se a impugnação à justificativa de dispensa ou a inexigibilidade de 
realização de chamamento público, apresentada no prazo de 5 (cinco) dias a contar 
de sua publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público 
responsável em até 15 (quinze) dias da data do respectivo protocolo.  
§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será desfeito o ato que declarou a 
dispensa ou considerou inexigível o chamamento público, e imediatamente iniciado o 
procedimento para a realização do chamamento público, conforme o caso.  
§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o 
chamamento público dispensado nos casos que envolvam recursos decorrentes de 
emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais, nos termos do art. 29 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014, não afastam a aplicação dos demais dispositivos deste 
Decreto.  

Seção VI 
Da anulação e revogação do chamamento público 

Art. 40 A autoridade competente para a aprovação do processo de chamamento 
público poderá revogá-lo por juízo de conveniência e oportunidade mediante fato 
superveniente ou deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado  
§ 1º A anulação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  
§ 2º A nulidade do processo de chamamento público induz à do termo de 
colaboração, de fomento ou do acordo de cooperação.  
§ 3º No caso de anulação ou revogação do chamamento público, fica assegurado o 
contraditório e a ampla defesa da OSC interessada.  
§ 4º O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de 
dispensa e inexigibilidade de realização de chamamento público.  

Seção VII 
Do Gestor 

Art. 41 O gestor da parceria será designado pelo secretário municipal responsável 
pela área da política pública implementada ou pela autoridade máxima da entidade 
proponente, indicando sua matrícula, em ato a ser publicado em Diário Oficial do 
Município antes da celebração da parceria.  
Art. 42 São obrigações do gestor:  
I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, por meio de um cronograma de 
monitoramento; 
II – solicitar da OSC o relatório parcial de acompanhamento de metas e avaliar 
presencialmente o andamento das atividades, se necessário;  
III – elaborar relatório de monitoramento e avaliação, quando necessário;  
IV - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de 
irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que 
serão adotadas para sanar os problemas detectados;  
V – emitir parecer sobre o relatório de execução de atividades da OSC;  
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VI - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando 
em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;      
VII - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades 
de monitoramento e avaliação;  
VIII - agir de forma precipuamente preventiva, pautando-se, dentre outros, pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, proporcionalidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação, eficiência e interesse público, tendo as 
atribuições e responsabilidades definidas neste decreto, sem prejuízo de outras 
estabelecidas em normas específicas.  
IX – ser responsável perante a administração pública municipal e a OSC pela 
parceria celebrada para qual foi designado a acompanhar;  
X – aplicar penalidades, salvo as de suspensão temporária da participação em 
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e 
entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, bem como 
declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;  
XI – opinar sobre a rescisão de parcerias;  
XII – analisar e sugerir ao administrador público a possibilidade de firmar termo 
aditivo ou eventual necessidade de convalidação dos termos de parceria.  
§ 1º A função específica do gestor de parceria não será remunerada.  
§ 2º A administração pública poderá designar técnicos responsáveis para subsidiar o 
gestor da parceria em relação à análise dos relatórios de execução do objeto ou de 
execução financeira, quando houver, e ainda para a elaboração de seu relatório de 
monitoramento e avaliação.  
Art. 43 Nas hipóteses em que se exija conhecimento especializado, poderá ser 
indicado, pelo administrador público um agente público com experiência técnica em 
relação ao objeto da parceria envolvida para que auxilie o gestor no desempenho de 
algumas das suas atribuições, sempre, sob sua responsabilidade.  
Parágrafo único. O gestor e o agente público indicado na forma do caput deste artigo 
serão responsabilizados funcionalmente no caso de não cumprimento de suas 
atribuições, assegurados, em todos os casos, o contraditório e a ampla defesa.  
Art. 44 O gestor deverá se declarar impedido de atuar em determinado processo e 
solicitar sua substituição, quando verificar que:  
I – tenha participado nos últimos 5 (cinco) anos como associado, cooperado, 
dirigente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil que celebrou 
a parceria a que se refere o processo; ou  
II - sua atuação em determinado processo se configurar conflito de interesse, 
entendido como situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, 
que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria o 
desempenho da função púbica.  
Art. 45 É vedado ao gestor participar de qualquer comissão prevista no presente 
Decreto.  
Art. 46 O gestor deverá emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação, que 
deverá conter os seguintes elementos, minimamente:  
I – descrição sumária do objeto da parceria;  
II – análise das atividades com foco no cumprimento das metas e no benefício social 
de execução do objeto;   
III – valores transferidos pela administração pública;  
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela 
organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado 
o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração 
ou de fomento; e       
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que 
tomaram em decorrência dessas auditorias.    
Parágrafo único. O relatório previsto no caput deste artigo será submetido à 
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará ou elaborará 
parecer superando a manifestação do gestor, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil  
Art. 47 O relatório técnico de monitoramento e avaliação poderá conter seções 
específicas nas seguintes hipóteses:  
I – nas parcerias com vigência superior a um ano, nos casos em que as ações de 
monitoramento e avaliação permitirem a verificação de que houve descumprimento 
injustificado quanto ao objeto da parceria, haverá uma seção que analisará os 
documentos apresentados na prestação de contas anual com a finalidade de 
comprovação de despesas; e  
II – nos casos em que tenham ocorrido auditorias pelos órgãos de controle interno ou 
externo, haverá uma seção que analisará os resultados da auditoria e as respectivas 
medidas adotadas.  

Seção VIII 
Dos documentos de habilitação 

Art. 48 A organização da sociedade civil selecionada diretamente ou mediante 
chamamento público para firmar as parcerias previstas neste Decreto, deverá, no 
prazo de 15 (quinze) dias, a partir da convocação do órgão ou entidade da 
administração pública, apresentar os seguintes documentos:  
I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, constando normas de organização 
interna que prevejam expressamente:  
a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 
social;  
b) que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 
deste Decreto e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade 
extinta;  
c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade.  
II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para 
demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com 
cadastro ativo;  
III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de 
objeto de natureza semelhante, e de demonstração de que a OSC possui 
instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional compatíveis ao 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento 
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das metas estabelecidas, conforme critérios estabelecidos em edital, podendo ser 
admitidos, sem prejuízo de outros:  
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração 
pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade 
civil;  
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;  
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas 
pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;  
d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam 
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;  
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de 
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, 
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da 
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, 
comissões ou comitês de políticas públicas; ou  
f) prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela organização da 
sociedade civil.  
IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais, Estaduais e 
Municipais, conforme o caso;  
V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
CRF/FGTS;  
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  
VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, 
conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número 
e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;  
VIII - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil 
funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de 
locação;  
IX - declaração do representante legal da organização da sociedade civil com 
informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das 
vedações previstas na Lei Federal nº 13.019/2014 e deste Decreto;  
X - certidões negativas de contas julgadas irregulares, emitidas pelo Tribunal de 
Contas da União - TCU, pelo Tribunal de Contas do Estado do Estado do Rio de 
Janeiro – TCE/RJ; e  
XI - declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a 
existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a 
previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria.  
§ 1º A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil independe 
da capacidade já instalada, admitida a contratação de profissionais, a aquisição de 
bens e equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico 
para o cumprimento do objeto da parceria.  
§ 2º Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos incisos 
IV a VI e XI do caput, as certidões positivas com efeito de negativas.  
§ 3º A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos 
societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver.  
§ 4º Para celebração de acordos de cooperação, a exigência prevista no inciso I 
encontra-se limitada ao atendimento da alínea "a".  
§ 5º Serão dispensadas do atendimento ao disposto nos incisos I, alíneas "a" e "b" as 
organizações religiosas.  
§ 6º As sociedades cooperativas deverão atender às exigências previstas na 
legislação específica e ao disposto no inciso I, alínea "c", estando dispensadas do 
atendimento aos requisitos previstos nos incisos I, alíneas "a" e "b".  
Art. 49 A organização da sociedade civil, por meio de seu representante legal, ainda 
deverá apresentar, no mesmo prazo de que trata o caput do art. 48, declaração de 
que:  
I - não há, em seu quadro de dirigentes:  
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública municipal; e  
b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea "a" deste inciso;  
II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, 
inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou 
entidade da administração pública municipal, ou seu cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e  
III - não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:  
a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública municipal;  
b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão 
ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, ou 
seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de 
diretrizes orçamentárias; e  
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração 
pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine 
pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores.  
§ 1º Para fins deste Decreto, entende-se por membro de Poder o titular de cargo 
estrutural à organização política do País que exerça atividade típica de governo, de 
forma remunerada, como Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus 
respectivos vices, Ministros de Estado, Secretários  Estaduais  e  Municipais, 
 Senadores,  Deputados  Federais,  Deputados  Estaduais, Vereadores, membros do 
Poder Judiciário e membros do Ministério Público.  
§ 2º Para fins deste Decreto, não são considerados membros de Poder os 
integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas.  
Art. 50 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou 
quando as certidões referidas nos incisos IV a VI e X do caput do art. 48 estiverem 
com prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis 
eletronicamente, a organização da sociedade civil será notificada para, no prazo de 
quinze dias, regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria.  
Art. 51 No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração 
de parcerias, a Administração Pública deverá realizar consultas à relação de 
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organizações da sociedade civil suspensas de contratar e licitar com a Administração 
Pública municipal, estadual e federal.  
Parágrafo único. Poderão ser consultados, ainda, caso disponibilizados para a 
administração pública municipal, o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins 
Lucrativos Impedidas - CEPIM, o Sistema de Convênios da administração pública 
federal - SICONV, o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público 
Federal - Cadin, bem como os cadastros relativos ao julgamento de contas pelos 
Tribunais de Contas da União, do Estado e dos Municípios.  

CAPITULO IV 
DO PROCEDIMENTO PARA CELEBRAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE 

COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO E ACORDOS DE COOPERAÇÃO 
Seção I 

Da Elaboração do Plano de Trabalho 
Art. 52 Após a seleção da proposta vencedora, previamente à celebração da 
parceria, o órgão ou entidade municipal convocará a organização da sociedade civil 
selecionada para, no prazo de quinze dias, apresentar a proposta de plano de 
trabalho, que deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:  
I – a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 
com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;  
II – a forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão 
atuação em rede;  
III – a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas 
relacionadas com os objetivos e as diretrizes do plano de trabalho;  
IV – a definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para 
a aferição do cumprimento das metas;  
V – a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na 
execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação 
dos custos indiretos necessários à execução do objeto;  
VI – os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e  
VII- cronograma de execução das metas e objetivos.  
§ 1º A previsão de receitas e despesas de que trata o inciso V do caput deverá incluir 
os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos 
apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da 
mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações 
profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação 
disponíveis ao público.  
§ 2º Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as 
informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as condições 
constantes no edital de chamamento público.  
§ 3º Para fins do disposto no § 2º, o órgão ou entidade da administração pública 
poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, observados os termos e 
as condições da proposta e do edital.  
§ 4º O prazo para realização de ajustes no plano de trabalho será de dez dias, 
prorrogáveis por igual período, contado da data de recebimento da solicitação 
apresentada à organização da sociedade civil na forma do § 3º.  
§ 5º A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria.  
Art. 53 A área técnica do órgão ou entidade da administração pública municipal 
responsável pela parceria analisará a os termos e as condições da proposta e do 
edital.  
§ 1º Os ajustes devem ser acordados com a organização da sociedade civil parceira, 
devendo o plano de trabalho estar de acordo com as informações já apresentadas na 
proposta classificada, quando a seleção tiver sido realizada mediante prévio 
chamamento público, observados os termos e as condições constantes no edital.  
§ 2º Após os ajustes, a área técnica do órgão ou entidade da administração pública 
municipal emitirá pareceres técnicos fundamentados.  
§ 3º A área técnica deverá, se for o caso, ajustar o cronograma de desembolso da 
contrapartida no plano de trabalho e da previsão de execução da contrapartida não 
financeira.  
§ 4º A área técnica incluirá o nome completo e matrícula dos servidores ou 
empregados públicos designados como gestores da parceria e como membros da 
comissão de monitoramento e avaliação, bem como o programa de governo e a 
dotação orçamentária relativos ao repasse no plano de trabalho.  

Seção II 
Da celebração e formalização do termo de parceria 

Art. 54 A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de 
fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela administração 
pública:  
I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas neste 
Decreto e na Lei Federal nº 13.019/2014;  
II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução 
da parceria;  
III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto;  
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei Federal nº 
13.019/2014 e deste Decreto;  
V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública;  
VI - emissão de parecer pela Procuradoria Geral de Niterói ou pela assessoria 
jurídica da entidade da administração pública, acerca da possibilidade de celebração 
da parceria, salvo nas hipóteses do art. 31, § 1º.  
§1º Aplica-se, no que couber, as exigências previstas no presente artigo aos acordos 
de cooperação previstos na Lei 13.019/2014.  
Art. 55 As parcerias com as organizações da sociedade civil serão formalizadas 
através de termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação, 
considerando as cláusulas essenciais do artigo 42 da Lei federal nº 13.019/2014.  
§ 1º São aplicáveis ao acordo de cooperação as regras e os procedimentos dispostos 
nas seções referentes à Transparência e Controle, ao Plano de Trabalho, Do Parecer 
técnico, Da atuação em rede, Do monitoramento, Da prestação de contas e as 
disposições finais.  
§ 2º O disposto no Capítulo II referente ao chamamento público, não se aplica ao 
acordo de cooperação, salvo quando o objeto envolver a doação de bens, comodato 
ou qualquer forma de compartilhamento de recurso patrimonial.  
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§ 3º As regras e os procedimentos dispostos nas seções Da atuação em rede, Do 
monitoramento e Das prestação de contas poderão ser afastados quando a exigência 
for desproporcional à complexidade do acordo de cooperação, mediante justificativa 
prévia e anuência do administrador público.  
§4º Fica dispensada a inclusão, no instrumento de acordo de cooperação, das 
cláusulas previstas nos incisos III, IX, X, XIV, XIX e XX do artigo 42 da Lei federal nº 
13.019/2014.  
§ 5º A eficácia do instrumento da parceria e de seus aditamentos fica condicionada à 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, contendo no mínimo:  
I – número sequencial da parceria por órgão ou entidade da administração pública 
municipal e ano de celebração;  
II – identificação dos partícipes;  
III – objeto;  
IV - valor do repasse;  
V – valor da contrapartida quando for o caso;  
VI – dotação do orçamento municipal;  
VII – data da assinatura;  
VIII - período de vigência;  
IX – nome e matrícula do servidor ou empregado público designado como gestor da 
parceria.  
§ 6º A publicação do extrato a que se oferece o § 5° será providenciada pelo órgão 
ou entidade da administração pública municipal, até cinco dias após a assinatura do 
instrumento da parceria.  
Art. 56 A celebração dos instrumentos de parceria demandará a adoção das 
seguintes providências pela administração pública:  
I-                   chamamento público, ressalvadas as hipóteses de inexigibilidade ou 
dispensa, precedido das seguintes fases:  
planejamento e publicação do edital;recebimento das propostas;análise e 
classificação das propostas;habilitação da entidade selecionada;homologação do 
resultado;  
II-                indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária;  
III-              entrega, análise e aprovação do plano de trabalho;  
IV-              emissão do parecer técnico que avaliará, minimamente, os requisitos 
elencados no art. 35, V, da Lei Federal nº 13.019/2014;  
V-                designação do gestor da parceria;  
VI-              designação da comissão de monitoramento e avaliação;  
VII-           emissão de parecer jurídico, observado o disposto no art. 31 deste 
Decreto;  
VIII-         assinatura do instrumento de parceria; e  
IX-              demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a 
capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados 
e são compatíveis com o objeto;  
Art. 57 Como condição para a celebração da parceria, a administração pública 
poderá solicitar que as organizações da sociedade civil apresentem os seguintes 
documentos:  
I – declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre as 
instalações e condições materiais da organização, inclusive quanto à salubridade e 
segurança, quando necessárias para a realização do objeto pactuado; e  
II – comprovação da propriedade ou posse legítima do imóvel cujas instalações serão 
necessárias à execução do objeto da parceria, como escritura, matrícula do imóvel, 
contrato de locação, comodato, outorga ou outro tipo de relação jurídica regular.  
Art. 58 São cláusulas essenciais do termo de colaboração ou de fomento:  
I - descrição do objeto pactuado;  
II – compromissos dos partícipes;  
III - valor total do repasse e cronograma de desembolso;  
IV – classificação orçamentária da despesa com a parceria, mencionando-se o 
número, a data da nota de empenho e a declaração de que em termo de 
apostilamento serão indicados os créditos de exercícios futuros;  
V- exigência ou dispensa de contrapartida, cujo objeto será bens ou serviços;  
VI – prazo de vigência determinado, limitado a 24 (vinte e quatro meses), 
prorrogáveis por até mais 24 (vinte e quatro meses);  
VII – obrigação de prestar contas, com definição de forma, metodologia e prazos;  
VIII – forma de monitoramento e avaliação, com indicação dos recursos humanos e 
tecnológicos que serão empregados ou, se for o caso, a indicação da participação de 
apoio técnico contratado;  
IX – obrigatoriedade de restituir saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão, ou 
extinção da parceria, sob pena de instauração de tomadas de contas.  
X – definição de titularidade dos bens adquiridos, produzidos ou transformados com 
recursos da parceria;  
XI – prerrogativa atribuída à administração pública municipal para assumir ou 
transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de 
modo a evitar sua descontinuidade;  
XII – obrigação de a organização da sociedade civil movimentar os recursos em 
conta bancária específica;  
XIII – livre acesso dos agentes da administração pública municipal, do controle 
interno e do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro aos documentos e às informações 
relacionadas a termos de colaboração ou de fomento, bem como aos locais de 
execução do objeto;  
XIV - faculdade de os partícipes rescindirem o instrumento a qualquer tempo, com as 
condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação 
de prazo mínimo de antecedência para a comunicação da intenção rescisória, que 
não poderá ser inferior a sessenta dias;  
XV - responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo 
gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que 
diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;  
XVI – responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento 
dos encargos trabalhistas e previdenciários, e de suas obrigações fiscais e 
comerciais, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública municipal;  
XVII – titularidade e direito de uso de bens resultantes da parceria que estiverem 
submetidos ao regime jurídico de propriedade intelectual; e  



 

 

Página 20 

XVIII – indicação do foro da Comarca de Niterói para dirimir dúvidas e conflitos 
decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia 
tentativa de solução administrativa pública municipal.  
§ 1º O plano de trabalho é parte integrante do instrumento de parceria, devendo 
constar como anexo obrigatório.  
§ 2º A possibilidade de prorrogação da parceria prevista no inciso VI deve ser 
justificada pelo administrador público, indicando os proveitos da manutenção da 
parceria.  
§ 3º A prorrogação de prazo prevista no inciso VI depende de manifestação favorável 
do gestor da parceria, homologada pela Comissão de Avaliação e Monitoramento, 
devendo ser ratificado pela autoridade competente para celebrar a parceria ou de 
agente público a ela diretamente subordinado, vedada a subdelegação.  

Seção III 
Da atuação em rede 

Art. 59 É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade 
civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de 
fomento, de colaboração ou do acordo de cooperação, desde que sob prévia 
autorização do gestor da parceria e do respectivo ordenador de despesas.  

CAPÍTULO V 
DA EXECUÇÃO 

Seção I 
Da liberação de recursos 

Art. 60 A liberação de recursos da parceria guardará consonância com as metas, 
fases ou etapas de execução do objeto da parceria e com o disposto no art. 48 da Lei 
Federal nº 13.019 de 2014, mediante:  
I - observação do cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho;  
II – regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da organização da sociedade 
civil;  
III – cumprimento das condicionantes estabelecidas no instrumento firmado;  
IV – verificação da efetiva disponibilidade financeira do órgão ou entidade da 
administração pública municipal;  
V – observação da Lei Federal nº 9.504, de 1997, e dos regulamentos específicos 
nos anos eleitorais;  
VI – existência de determinação para retenção das parcelas, nos termos previsto 
neste Decreto;  
VII – verificação da existência de denúncias aceitas nos termos do código do 
processo penal; e  
VIII – as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos 
órgãos de controle interno e externo.  
§ 1º Quando a organização da sociedade civil parceira incorrer nas vedações 
previstas no art. 39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, nos termos do § 1º deste 
mesmo dispositivo, é vedada a liberação de novos recursos no âmbito de parcerias 
em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser 
adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de 
expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da 
administração pública municipal, sob pena de responsabilidade solidária.  
§ 2º O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho 
configura inadimplemento de obrigação estabelecida no termo de fomento ou de 
colaboração, conforme disposto no inciso II do caput do art. 48 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014.  
§ 3° Fica vedado o repasse integral dos recursos antecipadamente à execução da 
parceria, exceto quando a execução do projeto ou atividade assim o exigir e desde 
que haja previsão expressa no plano de trabalho e justificativa do gestor da parceria 
autorizada pelo Secretário Municipal ou pelo dirigente máximo da entidade da 
administração pública municipal.  
Art. 61 Nas parcerias que prevejam a liberação de recursos em mais de uma parcela, 
além do cumprimento dos requisitos do art. 60, fica a liberação das demais, 
condicionada à apresentação pela organização da sociedade civil parceira da 
seguinte documentação, relativa à execução da parcela anterior a última recebida:  
I - extrato bancário com comprovação de aplicação dos recursos recebidos e, quando 
for o caso, da contrapartida;  
II – relatório resumido contendo a descrição das ações realizadas, acompanhado da 
lista de pessoas beneficiadas (quando for o caso), devendo incluir documentos 
simplificados de comprovação do cumprimento parcial do objeto como meio de 
verificação, tais como: listas de presença, fotos, depoimentos, vídeos e outros 
suportes;  
III - demonstração do alcance das metas referente ao período de execução, com 
comparativo de metas propostas com os resultados já alcançados;  
IV – justificativa, quando for o caso, pelo não cumprimento do alcance das metas;  
V – boletins de medições parciais e finais de readequação do espaço, quando for o 
caso;  
VI - comprovantes de regularidade trabalhista, previdenciária e fiscal da entidade;  
VII – relação dos contratos e respectivos aditamentos firmados no período com a 
utilização de recursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no 
termo de colaboração ou de fomento, contendo o tipo e número do ajuste, 
identificação das partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e condições 
de pagamento;  
VIII – demonstrativo financeiro com as receitas e despesas efetivamente realizadas, 
inclusive rendimentos financeiros, e sua vinculação com a execução do objeto; e  
IX - balancete contábil da OSC com atualização correspondente ao período de, no 
máximo, os últimos 30 dias com a indicação do CRC do contabilista responsável.  
§ 1º Caberá ao gestor da parceria avaliar os documentos previstos neste artigo e 
fazer o ateste da OSC quanto a execução regular dos recursos anteriormente 
liberados, sendo este registro anexado ao respectivo processo administrativo.  
§ 2º Nos casos em que se verifique aplicação irregular de parcela anteriormente 
recebida, as parcelas subsequentes ficarão retidas até o saneamento de eventuais 
impropriedades identificadas.  
§ 3º De acordo com as especificidades do caso concreto e mediante justificativa 
contida no processo administrativo, os editais poderão prever regra de desembolso 
diversa daquela estabelecida no caput.  
Art. 62 Nas parcerias com vigência superior a um ano, as parcelas do segundo ano 
ficarão condicionadas à observância dos artigos 60 e 61 e à apresentação da 
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prestação de contas anual referente ao primeiro ano, na forma prevista neste 
Decreto.  
Art. 63 O gestor da parceria, após liberação da primeira parcela do valor ou da 
parcela única do valor da parceria, deverá imediatamente comunicar à organização 
da sociedade civil informando-a sobre o repasse realizado.  
Art. 64 Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica da 
parceria, em nome da organização da sociedade civil celebrante, em instituição 
financeira oficial, isenta de tarifas bancárias.  
§ 1º Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de poupança, 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto 
lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade.  
§ 2º Os rendimentos das aplicações financeiras poderão ser aplicados na execução 
do objeto da parceria, devendo, em todo caso, submeter proposta de aplicação dos 
rendimentos ao órgão ou entidade da administração pública municipal, inclusive no 
que se refere à ampliação de objeto, nos termos previstos neste Decreto.  
§ 3º A utilização dos rendimentos deverá ser justificada e comprovada na prestação 
de contas, estando sujeita às mesmas condições exigidas para os recursos 
transferidos.  
Art. 65 As receitas arrecadadas pela organização da sociedade civil, previstas no 
instrumento da parceria, serão até o limite das metas estabelecidas, obrigatoriamente 
aplicadas na execução do objeto da parceria devendo constar da prestação de 
contas.  
§ 1º Para fins deste Decreto, entendem-se como receitas arrecadadas pela 
organização da sociedade civil, ligadas à execução do objeto da parceria e previstas 
no instrumento de parceria, dentre outras seguintes:  
I - resultados de bilheteria de eventos promovidos pela organização da sociedade 
civil, ligados diretamente ao objeto da parceria;  
II - patrocínios advindos em função da prestação de serviços previstos ou em 
decorrência da parceria;  
III - recursos direcionados ao fomento de atividades e projetos relacionados 
diretamente ao objeto da parceria.  
§ 2º Não são consideradas receitas arrecadadas, para fins deste Decreto, as receitas 
de comercialização de produtos oriundos da execução do objeto da parceria 
auferidas pelos beneficiários das políticas públicas e pessoas a eles vinculadas.  
§ 3º As receitas arrecadadas que excederem às metas estabelecidas poderão ser 
revertidas à atividade desempenhada pela organização da sociedade civil, conforme 
seu estatuto ou contrato social.  
Art. 66 Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com 
remuneração de equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a 
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de 
impostos, contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro, salários proporcionais, 
verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores:  
I – estejam previsto no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo 
efetivamente dedicado à parceria;  
II – sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as 
convenções coletivas de trabalho, e em seu valor bruto e individual, o teto da 
remuneração do poder executivo municipal. 
§ 1º Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da 
parceria, a OSC deverá apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa para 
fins de prestação de contas, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de 
recurso no custeio de uma mesma parcela da despesa.  
§ 2º Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamentos, hospedagem e 
alimentação, como despesas extraordinárias, no caso em que a execução do objeto 
da parceria assim o exigir.  
§ 3º O pagamento de verbas rescisórias de que trata o caput, ainda que após o 
termino da vigência da parceria, será proporcional ao período de atuação do 
profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho e não acarretará 
responsabilidade subsidiária ou solidária da administração pública.  
§ 4º O valor referente às verbas rescisórias de que trata o §3º poderá ser retido ou 
provisionado pela organização após a prestação de contas final.  
§5º A OSC deverá ter ampla transparência em seu sítio eletrônico ou no mapa das 
OSCs, possibilitando a visualização dos valores das remunerações individuais de sua 
equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e com recursos da parceria, 
juntamente à divulgação dos cargos e valores.  
§6º É vedado o pagamento de remuneração a servidor ou empregado público com 
recursos vinculados à parceria.  
Art. 67 Os recursos da parceria geridos pela organização da sociedade civil, inclusive 
pelas organizações da sociedade civil executantes não celebrantes em caso de 
atuação em rede, estão vinculados ao plano de trabalho e não caracterizam receita 
própria e nem pagamento por prestação de serviços, devendo ser alocados nos seus 
registros contábeis conforme as normas brasileiras de contabilidade.  
§ 1º O pagamento de remuneração de equipe contratada pela organização da 
sociedade civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder 
público.  
§ 2º É obrigatória a inserção de cópia na plataforma eletrônica da OSC apenas dos 
comprovantes referentes aos pagamentos das obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias até vinte dias do vencimento da obrigação.  
§ 3º O descumprimento das obrigações previstas no presente artigo pode dar ensejo 
à exigência do relatório detalhado de execução financeira, conforme preceitua o art. 
89.  
Art. 68 Os órgãos e entidades da administração pública municipal deverão 
encaminhar à SEPLAG, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, relação contendo os 
recursos liberados mensalmente para cada uma das parcerias celebradas nos 
termos deste Decreto, para que sejam disponibilizados no Portal de Transparência 
de Niterói.  

Seção II 
Da utilização dos recursos 

Art. 69 Na utilização dos recursos relativos a termos de colaboração e de fomento 
deverão ser observadas as condições previstas nos artigos. 5º, 42, 45 e 46 da Lei 
Federal nº 13.019, de 2014.  
§ 1º Ficam vedadas na execução de termos de colaboração e de fomento:  
I - a utilização de recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento de 
parceria, ainda que em caráter emergencial;  
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II – a realização de despesas:  
a) em data anterior ou posterior à vigência da parceria;  
b) a título de taxa ou comissão de administração, de gerência ou similar;  
c) com taxas bancárias, observado o art. 51 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;  
d) que abarquem multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 
pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
administração pública do Poder Executivo municipal na liberação de recursos 
financeiros;  
e) de publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho diretamente vinculadas ao 
objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das 
quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal.  
III - a realização de pagamentos:  
a) após a vigência da parceria, salvo quando o fato gerador de despesa tenha 
ocorrido durante a sua vigência, mediante justificativa da organização da sociedade 
civil parceira a ser avaliada na prestação de contas;  
b) a qualquer título, inclusive diárias de viagem, ao servidor ou empregado público 
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração 
pública direta ou indireta dos entes federados, salvo nas hipóteses previstas em lei 
específica e na lei de diretrizes orçamentárias.  
§ 2º A movimentação dos recursos realizar-se-á por meio de transferência eletrônica 
sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 
conta bancária.  
Art. 70 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os 
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo 
improrrogável de trinta dias, sob pena de aplicação imediata de tomada de contas do 
responsável, providenciada pela autoridade competente.  
Art. 71 As compras e contratações de bens e serviços pela OSC com recursos 
transferidos pela administração pública municipal adotarão métodos usualmente 
utilizados pelo setor privado.  
Art. 72 As OSCs poderão realizar quaisquer despesas necessárias à execução do 
objeto previstas no plano de trabalho, inclusive com a aquisição de bens 
permanentes, serviços de adequação de espaço físico, aquisição de soluções e 
ferramentas de tecnologia da informação e custos indiretos previstos no inciso III, art. 
46 da Lei Federal nº 13.019/2014, tais como despesas com internet, transporte, 
combustível, aluguel, telefone, consumo de água, luz e gás, remuneração de 
serviços contábeis, de assessoria jurídica, de assessoria de comunicação e serviços 
gráficos.  
§ 1º As OSCs deverão demonstrar nas prestações de contas, conforme previsto no 
artigo 84, que os custos indiretos executados foram necessários e proporcionais ao 
cumprimento do objeto.  
§2º Poderão ser pagos com recursos da parceria, multas, juros ou correções 
monetárias referentes a pagamentos ou recolhimentos realizados fora dos prazos 
pela OSC, desde que decorrentes de atraso da administração pública na liberação de 
parcelas e recursos financeiros.  
§ 3º Poderão ser ressarcidos à OSC os pagamentos realizados às suas próprias 
custas desde que decorrentes de atraso da administração pública na liberação de 
parcelas de recursos financeiros.  
§ 4º Nas hipóteses dos § 2º e 3º, poderá haver redução de metas ou aumento global 
do valor da parceria, nos limites previstos neste Decreto.  

CAPITULO VI 
DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 73 As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, 
objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, devendo ser executadas 
pelo gestor da parceria, pelo controle interno, observado ainda o art. 60 da Lei 
Federal nº 13.019/2014.  
§ 1º O termo de fomento ou de colaboração deverá prever procedimentos de 
monitoramento e avaliação da execução de seu objeto a serem realizados pelo órgão 
ou pela entidade da administração pública municipal.  
§ 2º O acordo de cooperação estará sujeito a monitoramento e avaliação 
simplificados, conforme previsão no instrumento.  
§ 3º As ações de que trata o caput contemplarão a análise das informações e 
documentos relativos à execução da parceria, incluída a possibilidade de consulta às 
movimentações da conta bancária específica da parceria, além da verificação, 
análise e manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à 
parceria.  
§ 4º Nas ações de monitoramento e avaliação, poderão ser utilizadas ferramentas 
tecnológicas de verificação, incluídas as redes sociais na internet, além de aplicativos 
e outros mecanismos de tecnologia da informação.  
Art. 74 Para possibilitar o monitoramento e a avaliação, a organização da sociedade 
civil parceira deverá apresentar ao órgão ou entidade da administração pública 
municipal:  
I - relatório parcial de acompanhamento de metas, quando ocorrer uma das 
seguintes hipóteses:  
a) for identificado, pelo gestor, indício de descumprimento injustificado do alcance 
das metas da parceria;  
b) quando for aceita denúncia de irregularidade na execução parcial do objeto, 
mediante juízo de admissibilidade realizado pelo administrador público;  
c) quando houver determinação da autoridade máxima do órgão ou entidade da 
administração pública municipal ou por solicitação do gestor da parceira; ou  
d) quando a parceria for selecionada pela Controladoria Geral do Município para 
análise.  
II - ao término de cada exercício, prestação de contas anual, no caso de parcerias 
com vigência superior a um ano.  
§ 1º Caso a organização da sociedade civil parceira não apresente o relatório parcial 
de acompanhamento de metas ou prestação de contas anual, nos prazos e 
condições previstas, a liberação das parcelas subsequentes será suspensa.  
§ 2º A prestação de contas anual de que trata o inciso II do caput obedecerá aos 
requisitos e a forma previstos nas Seções I e II do Capítulo VII deste Decreto.  
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§3 º Na hipótese de atraso no primeiro ou único aporte de recursos pelos partícipes 
em termo de colaboração ou de fomento para execução de projetos, a contagem do 
período a ser monitorado, bem como a periodicidade do monitoramento iniciam a 
partir do primeiro aporte.  
Art. 75 O Gestor deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do 
relatório parcial de acompanhamento de metas, emitir relatório técnico parcial de 
monitoramento e avaliação, com base na análise nos relatórios enviados pela OSC e 
nos relatórios de visita técnica e de monitoramento e avaliação, se houver, o qual 
conterá os elementos dispostos no § 1º do art. 59 da Lei Federal nº 13.019/2014.    
§ 1º A Controladoria Geral do Município poderá selecionar, por amostragem, 
parcerias já firmadas pelo Município para a sua análise, observados os dispositivos 
legais e este Decreto. Neste caso, o órgão ou entidade da administração pública 
municipal encaminhará os autos do processo, acompanhado de todos os 
documentos e peças deles constantes, e outros que porventura venham a ser 
solicitados pelo órgão municipal de controle.  
§ 2º Na hipótese de o relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação 
evidenciar irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria 
notificará a organização da sociedade civil para, no prazo de trinta dias:  
I - sanar a irregularidade;  
II - cumprir a obrigação; ou  
III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigação.  
§ 3º O gestor da parceria avaliará o cumprimento do disposto no § 2º e atualizará o 
relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação, conforme o caso.  
§ 4º Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa 
suficiente.  
§ 5º Na hipótese do § 3º, se persistir irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o 
relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação:  
I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar:  
a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou inexecução 
apurada ou à prestação de contas não apresentada; e  
b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do art. 48 da Lei Federal nº 
13.019, de 2014.  
II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá:  
a) determinar a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou 
inexecução apurada ou à prestação de contas não apresentada; e  
b) recomendar a instauração de tomada de contas, se não houver a devolução de 
que trata a alínea "a" no prazo determinado.  
§ 6º O gestor da parceria deverá adotar as providências constantes do relatório 
técnico de monitoramento e avaliação homologado pela comissão de monitoramento 
e avaliação.  
Art. 76 Os agentes públicos responsáveis pelas funções instituídas neste decreto 
deverão informar à Controladoria Geral do Município e à Procuradoria Geral do 
Município sobre as irregularidades verificadas nas parcerias celebradas.  
Art. 77 O relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação elaborado pelo 
gestor, após a adoção das providências de que trata o art. 75 será submetido à 
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará no prazo de 
até trinta dias de seu recebimento, prorrogáveis, motivadamente, por igual período.  
Parágrafo único. Acaso a comissão de monitoramento e avaliação não homologue o 
parecer emitido pelo gestor, a comissão emitirá um novo, justificando os motivos da 
divergência.  

Seção II 
Da visita técnica in loco e da pesquisa de satisfação 

Art. 78 As visitas técnicas in loco serão realizadas pelo gestor da parceria, 
especialmente nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do 
cumprimento do objeto e do alcance das metas.  
§ 1° O resultado será circunstanciado em relatório de visita técnica in loco que será 
enviado à organização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e 
providências eventuais, podendo ensejar a revisão do relatório, a critério do órgão ou 
entidade da administração pública municipal.  
§ 2° A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria 
realizadas pelo órgão ou pela entidade da administração pública municipal, pelos 
órgãos de controle interno e pelo Tribunal de Contas do Estado.  
§ 3° A organização da sociedade civil poderá ser notificada antes da realização da 
visita técnica.  
§ 4° A visita técnica será obrigatória nas parcerias cujo objeto seja a realização de 
serviços de educação, saúde e assistência social, conforme periodicidade e 
procedimentos estabelecidos nos atos normativos setoriais.  
Art. 79 Nas parcerias com vigência superior a um ano, o órgão ou entidade municipal 
parceira, realizará, quando possível, pesquisa de satisfação.  
§ 1º A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de apuração da 
satisfação dos beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações 
desenvolvidas pela organização da sociedade civil, visando a contribuir com o 
cumprimento dos objetivos pactuados e ajuste das metas e ações definidas.  
§ 2º A pesquisa de satisfação poderá ser realizada pelo órgão ou entidade da 
administração pública municipal, com metodologia presencial ou à distância, 
diretamente ou com o apoio de terceiros, por delegação de competência ou por meio 
de ajuste com órgãos ou entidades, inclusive da administração pública do Poder 
Executivo municipal, apto a auxiliar na realização da pesquisa.  
§ 3º A pesquisa de satisfação poderá ser realizada pelo interveniente, com recurso 
da parceria, desde que pactuada no instrumento celebrado, assegurada a orientação 
do gestor no desenvolvimento metodológico e na aplicação da pesquisa.  
§ 4º Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a organização da 
sociedade civil parceira poderá opinar sobre o conteúdo do questionário que será 
aplicado.  
§ 5º Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será 
circunstanciada em documento que será enviado à organização da sociedade civil 
para conhecimento, esclarecimentos e providências eventuais.  

Seção III 
Da comissão de monitoramento e avaliação 

Art. 80 Compete à comissão de monitoramento e avaliação monitorar as atividades 
do gestor, homologando seus documentos, bem como fiscalizando, avaliando e 
emitindo pareceres sobre a prestação de contas da OSC, competindo-lhe:  
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I – homologar parecer emitido sobre o relatório de execução do projeto, sobre o 
relatório de monitoramento e avaliação e sobre o relatório detalhado de execução 
financeira;  
II – pedir esclarecimentos ao gestor ou à OSC, quando necessário;  
III – avaliar prestação de contas da OSC.  
§ 1º A comissão será oficializada por ato publicado em meio oficial de comunicação, 
sendo composta por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, designados 
pelo secretário municipal ou autoridade máxima da entidade responsável pela 
parceria, com anuência de outros secretários ou respectivas autoridades 
responsáveis pelos agentes públicos designados, devendo conter pelo menos um de 
seus membros servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente na 
administração pública municipal.  
§ 2º Fica vedado ao gestor da parceria compor a comissão de monitoramento e 
avaliação.  
§ 3º O órgão ou entidade pública deverá designar uma comissão de monitoramento e 
avaliação para cada parceria formulada.  
§ 4º Poderá ser utilizado apoio técnico para as atividades de monitoramento e 
avaliação mediante delegação, contratação de terceiros e celebração de parcerias, 
de acordo com as peculiaridades dos programas e políticas sociais.  
§ 5º A análise da comissão de monitoramento e avaliação considerará, ainda, 
quando houver, os relatórios de visita técnica in loco e os resultados das pesquisas 
de satisfação, os relatórios parciais técnicos de monitoramento e avaliação e demais 
documentos elaborados pelo gestor da parceria, bem como as recomendações 
emanadas pelo conselho de políticas públicas de fomento a parcerias.  
§ 6º A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento 
técnico de especialista que não integrem os seus membros para subsidiar seus 
trabalhos.  
§7º O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo 
específico poderão ser realizados por comissão de monitoramento e avaliação a ser 
constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme legislação específica, 
respeitadas as exigências da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e deste Decreto.  
Art. 81 O membro da comissão e monitoramento e avaliação deverá se declarar 
impedido de atuar em determinado processo quando verificar que:  
I – tenha participado nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil que celebrou a parceria 
a que se refere o processo;  
II – sua atuação no monitoramento ou avaliação em determinado processo configurar 
conflito de interesse, entendido como a situação gerada pelo confronto entre 
interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou 
influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública;  
Art. 82 Caso a comissão de monitoramento e avaliação não homologue os pareceres 
do gestor ao longo da vigência da parceria, deverá ser emitido novo parecer, 
esclarecendo os motivos de sua rejeição.  
§ 1º Pode a comissão de monitoramento e avaliação pedir esclarecimentos ou 
complementação das informações trazidas pelo gestor antes de fundamentar sua 
decisão.  
§ 2º A decisão da comissão de monitoramento e avaliação prevalecerá sobre o 
parecer do gestor da parceria, em caso de divergência.  

CAPITULO VII 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Seção I 
Da definição e da análise da prestação de contas 

Art. 83 Para fins do presente Decreto, considera-se:  
Prestação de contas:  
a)  A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento sistemático das 
parcerias, instaurado para a demonstração e verificação do cumprimento de metas e 
resultados, bem como da correta aplicação dos recursos financeiros observadas as 
regras constantes da Lei Federal nº 13.019/2014 e deste Decreto;  
b) A prestação de contas subsidiária é aquela na qual serão avaliados os 
documentos que orientam a elaboração do relatório detalhado de execução 
financeira, com a descrição pormenorizada das despesas e receitas efetivamente 
realizadas e sua vinculação com a execução do objeto nos casos em que: não 
houver o cumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho, for 
constatada alguma impropriedade no relatório de execução ou mediante verificação 
de irregularidades;  
c) Tomada de contas é o procedimento administrativo para apurar possíveis 
irregularidades, após esgotadas as demais instâncias administrativas, com objetivo 
de identificar a responsabilidade por ocorrência de dano à administração municipal, 
buscando ressarcir o erário dos prejuízos eventualmente causados.  
§ 1º As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos 
originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de dez anos, contado do dia 
útil subsequente ao da prestação de contas, exibindo-os ao órgão ou entidade 
municipal parceiro, quando necessário.  
 § 2º Na hipótese de atuação em rede, cabe à organização da sociedade civil 
celebrante apresentar prestação de contas, inclusive no que se refere às ações 
executadas pelas organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes.  
Art. 84 A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação 
dos recursos recebidos no prazo até noventa dias, contados a partir do término da 
vigência da parceria.  
Parágrafo único. Além do previsto no caput, se a duração da parceria exceder um 
ano, a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas anual 
ao fim de cada exercício, no prazo de trinta dias a contar do término de cada 
exercício, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto da 
parceria.  
Art. 85 A prestação de contas, a ser apresentada pelas organizações da sociedade 
civil, dar-se-á mediante a apresentação do relatório de execução.  
Art. 86 O relatório de execução apresentado pela organização da sociedade civil 
deverá conter:  
I – descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para 
demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados no período de que trata 
a prestação de contas;  
II –  justificativa na hipótese de não cumprimento do alcance das metas;  
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III – documentos de comprovação do cumprimento do objeto, definidos no plano de 
trabalho como meio de verificação, tais como listas de presença, fotos, depoimentos, 
vídeos e outros suportes;  
IV – documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou 
serviços, quando houver;  
V – documentos sobre o grau de satisfação do público-alvo;  
VI – relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;  
VII – plano de ação contendo as atividades, responsáveis e prazos necessários ao 
aprimoramento da execução do objeto, quando identificadas oportunidades de 
melhoria;  
VIII – boletins de medições parciais e finais readequação do espaço, se for o caso;  
IX – relação das pessoas assistidas, se for o caso;  
X – conciliação bancária dos últimos 12 meses da conta corrente específica aberta 
em instituição financeira pública indicada pelo órgão ou entidade da Administração 
Pública para movimentação dos recursos do termo de colaboração ou de fomento, 
acompanhada dos respectivos extratos de conta corrente e aplicações financeiras;  
XI - extrato da conta bancária específica aberta em virtude da parceria;  
XII - comprovantes de regularidade trabalhista, previdenciária e fiscal da entidade;  
XIII – relação dos contratos e respectivos aditamentos firmados com a utilização de 
recursos públicos administrados pela OSC para os fins estabelecidos no termo de 
colaboração ou fomento, contendo o tipo e número do ajuste, identificação das 
partes, data, objeto, vigência, valor pago no exercício e condições de pagamento;  
XIV – publicação do Balanço Patrimonial da OSC, dos exercícios encerrado e 
anterior, com a indicação do CRC do contabilista responsável;  
XV – demais demonstrações contábeis e financeiras da OSC, acompanhadas de 
balancete analítico acumulado no exercício, com a indicação do CRC do contabilista 
responsável.  
Parágrafo único. Nos casos em que não tiver sido realizada pesquisa de satisfação, a 
organização da sociedade civil deverá apresentar declaração de entidade pública ou 
privada local, manifestação do conselho setorial ou outro documento que sirva para 
expor o grau de satisfação do público-alvo. 
Art. 87 A análise do relatório de execução consistirá na verificação do cumprimento 
do objeto, podendo o gestor da parceria:  
I – concluir que houve cumprimento integral ou parcial, quando houver cumprimento 
satisfatório das metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho ou com 
justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas, respectivamente, o que 
implicará emissão de parecer técnico conclusivo favorável à aprovação das contas, 
com imediato encaminhamento do processo à comissão de avaliação e 
monitoramento para homologação; ou  
II – concluir que o objeto não foi cumprido e/ou que não há justificativa suficiente para 
que as metas não tenham sido alcançadas, o que implicará emissão de parecer 
técnico preliminar indicando:  
glosa de valores relacionados e metas descumpridas sem justificativa suficiente; 
necessidade de notificação da organização da sociedade civil para que apresente o 
relatório detalhado de execução financeira, no prazo de quinze dias contados de sua 
notificação, que subsidiará a emissão do parecer técnico conclusivo; einiciar o 
procedimento de prestação de contas subsidiário, na forma do art. 89 deste Decreto.  
Art. 88 Para fins de diagnóstico da realidade contemplada pela parceria, o parecer 
técnico conclusivo elaborado pelo gestor da parceria abordará os seguintes 
aspectos:  
I – impactos econômicos e sociais das ações desenvolvidas;  
II – grau de satisfação do público alvo; e  
III – possibilidade de sustentabilidade das ações que foram objeto da parceria.  
Art. 89 Nos casos em que não estiver comprovado o alcance das metas no relatório 
de execução, diante de impropriedades na aplicação dos recursos ou diante de 
indícios da existência de outras irregularidades, será iniciada a prestação de contas 
subsidiária, na qual o gestor notificará a organização da sociedade civil para 
apresentar relatório detalhado de execução financeira, em até 15 dias, que deverá 
conter:  
I – relatório detalhado de execução financeira incluindo a memória de cálculo do 
rateio das despesas contendo a indicação do valor integral da despesa e o 
detalhamento da divisão de custos, com a especificação da fonte de custeio;  
II - relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados em virtude da parceria;  
III - todas as cópias simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, 
inclusive contracheques, com data do documento, valor, dados da OSC e do 
fornecedor e indicação do produto ou serviço;  
IV - verificação da conformidade das despesas, realizado pela verificação das 
previstas e das despesas efetivamente realizadas, por item ou agrupamento de itens, 
conforme aprovado no plano de trabalho;  
V - a conciliação bancária, por meio da aferição da correlação entre as despesas 
constantes na relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta corrente 
específica da parceria, se houver; 
VI - conciliação bancária com a correlação entre despesas da relação de 
pagamentos e os débitos efetuados na conta; e  
VII – comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária específica 
quando houver.  
§ 1º A memória de cálculo referida no inciso III deverá conter a indicação do valor 
integral da despesa e o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de 
custeio de cada fração, com identificação do número e do órgão ou entidade da 
parceria, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio 
de uma mesma parcela de despesa.  
§ 2º A Controladoria Geral do Município poderá, a seu critério e a qualquer tempo, 
comunicar ao órgão gestor que solicite a apresentação de documentação física 
referente à execução da parceria a fim de verificar a regular aplicação dos recursos 
públicos repassados, bem como determinar a instauração de procedimento de 
auditoria de regularidade, além de outras ações de fiscalização, em conformidade 
com a Deliberação n° 279 de 24 de agosto de 2017 do TCE/RJ.  
Art. 90 Recebido o relatório detalhado de execução financeira, elaborará o gestor 
parecer técnico conclusivo, que será encaminhado para homologação pela comissão 
de avaliação e monitoramento, podendo concluir que:  
I – a prestação de contas subsidiária foi regular, quando o relatório detalhado de 
execução financeira for considerado satisfatório, o que implicará emissão de parecer 
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técnico conclusivo favorável à aprovação das contas, com imediato encaminhamento 
do processo à comissão de avaliação e monitoramento para homologação; ou  
II – a prestação de contas subsidiária foi irregular, quando o relatório detalhado de 
execução financeira for considerado insatisfatório, o que implicará emissão de 
parecer técnico conclusivo desfavorável à aprovação das contas, que deverá ser 
ratificado pela comissão de avaliação e monitoramento, com início do procedimento 
de tomada de contas.  
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao relatório detalhado de 
execução financeira, parcial ou final, relativo à prestação de contas subsidiária, com 
exceção da exigência de comprovante de devolução do saldo remanescente quando 
for o caso.  
Art. 91 A análise do relatório detalhado de execução financeira deverá contemplar:  
I – exame de conformidade das despesas constantes na relação de pagamentos com 
as previstas no plano de trabalho, considerando a análise da execução do objeto;  
II – verificação da conformidade das notas, comprovantes fiscais ou recibos 
considerando as despesas efetuadas;  
III – verificação da conciliação bancária por meio da correlação entre despesas da 
relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta;  
IV – outras análises financeiras que o gestor julgar necessárias.  
Art. 92 Compete ao órgão ou entidade da administração pública municipal 
celebrantes da parceria promover o arquivamento dos processos da parceria, 
inclusive pagamentos e prestação de contas que ficarão à disposição dos órgãos de 
controle interno e externo.  
Art. 93 A OSC poderá apresentar recurso em face da decisão que aprecia a 
prestação de contas, na forma do art. 109 deste Decreto.  

Seção II 
Da prestação de contas anual 

Art. 94 Nas parcerias com vigência superior a um ano haverá prestação de contas 
anual, que consistirá em um relatório parcial de execução, apresentado pela 
organização da sociedade civil no prazo de 90 (noventa) dias após o fim de cada 
exercício, que consiste em cada período de 12 (doze) meses da data da celebração 
da parceria.  
Art. 95 Na hipótese de omissão, o gestor da parceria notificará a organização da 
sociedade civil para apresentar o relatório parcial de execução no prazo de 15 
(quinze) dias, sob pena de aplicação de sanção de advertência e suspensão da 
liberação das parcelas seguintes do cronograma de desembolso, até que seja 
cumprida a obrigação.  
Art. 96 A análise do relatório parcial de execução será realizada por meio de 
procedimento simplificado, com foco na verificação do alcance das metas no 
exercício respectivo, através do procedimento de prestação de contas.  
Art. 97 Em caso de descumprimento de meta sem justificativa suficiente ou de indício 
de irregularidade, o gestor da parceria notificará a organização da sociedade civil 
para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar o relatório detalhado de execução 
financeira, na forma do art. 91 deste Decreto.  
Art. 98 Nas hipóteses que trata o artigo 97, de acordo com a gravidade do caso 
concreto e a garantia à ampla defesa, o gestor da parceria poderá recomendar ao 
administrador público as seguintes providências:  
 I – determinar a devolução dos recursos relacionados à irregularidade apurada ou à 
prestação de contas não apresentadas;  
II – aplicar sanções cabíveis;  
III- instaurar tomada de contas;  
IV – promover a rescisão unilateral da parceria.  
Parágrafo único. A análise da prestação de contas anual poderá ser realizada pela 
técnica de auditoria por amostragem, conforme procedimentos definidos em ato 
normativo setorial.  
Art. 99 A competência para apreciação parcial e/ou anual das contas será da 
autoridade competente para celebrar a parceria ou de agente público a ela 
diretamente subordinado, vedada a subdelegação.  
Art. 100 Excepcionalmente poderá ser exigida prestação de contas parcial, em 
periodicidade não inferior a três meses, desde que haja justificativa técnica e 
previsão no termo de fomento ou no termo de colaboração.  
Art. 101 A análise da prestação de contas anual pela administração pública municipal 
será realizada por meio da produção de relatório técnico anual de monitoramento e 
avaliação, no prazo de sessenta dias contados da data da entrega dos documentos 
pela OSC, prorrogáveis por igual período mediante justificativa.  
Art. 102 A OSC poderá apresentar recurso em face da decisão que aprecia a 
prestação de contas parcial e/ou anual, na forma do art. 111 deste Decreto.  

Seção III 
Da prestação de contas final 

Art. 103 As prestações de contas final serão avaliadas nos termos do artigo 69, §5º 
da Lei Federal nº 13.019/2014.  
Art. 104 As OSCs deverão apresentar a prestação de contas final por meio do 
relatório final de execução do objeto, que deverá conter os elementos previstos no 
artigo 89, no prazo de até 90 (noventa) dias contados a partir do dia seguinte ao 
término da parceria, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias mediante justificativa.  
Art. 105 Caso haja saldo remanescente, conforme previsão do artigo 52 da Lei 
Federal nº 13.019/2014, deverá ser apresentado o comprovante de seu recolhimento 
na prestação de contas final e eventual provisão de reserva de recursos para 
pagamento das verbas rescisórias conforme artigo 44, parágrafo 3º e inciso I do 
artigo 46, todos da Lei Federal nº 13.019/2014.  
Art. 106 A análise da prestação de contas final ocorrerá no prazo de 150 (cento e 
cinquenta) dias, prorrogáveis por igual período por decisão motivada, contados da 
data da apresentação do relatório de execução ou relatório detalhado de execução 
financeira, quando não for necessária a apresentação do segundo.  
Art. 107 O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas não 
impede que a OSC participe de outros chamamentos públicos e celebre novas 
parcerias.  
Parágrafo único. O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas 
não impede que sejam adotadas medidas saneadoras, punitivas ou destinadas ao 
ressarcimento ao erário.  
Art. 108 O gestor da parceria emitirá parecer sobre a prestação final de contas, 
considerando os seguintes documentos:  
I – o conjunto de documentos relativos à execução da parceria;  
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II – o relatório final da execução;  
III – os relatórios anuais de execução para parcerias com duração superior a um ano, 
e os parciais, quando houver;  
IV – relatório detalhado de execução financeira, quando for solicitado;  
V – o conjunto de documentos relativos ao monitoramento da parceria, inclusive o 
relatório técnico de monitoramento e avaliação, e quando houver, o relatório da visita 
técnica in loco;  
VI – o parecer técnico conclusivo, no que concerne à avaliação do relatório final de 
execução, e quando houver, do relatório final de execução financeira detalhado.  
§1º: O parecer conclusivo final será elaborado pelo gestor e encaminhado para a 
comissão de monitoramento e avaliação para homologação, acaso a prestação de 
contas tenha sido regular, ou iniciar a prestação de contas subsidiária, acaso não 
tenham sido cumpridas as metas e objetivos da parceria.  
§2º: A competência para apreciação final das contas será da autoridade competente 
para celebrar a parceria ou de agente público a ela diretamente subordinado, vedada 
a subdelegação.  
Art. 109 O parecer técnico conclusivo da prestação de contas final, elaborado pelo 
gestor da parceria, desde que homologado pela comissão de avaliação e 
monitoramento, embasará a decisão da autoridade competente para decisão final, e 
deverá concluir na forma do artigo 69, §5º da Lei Federal nº 13.019/2014, pela:  
I – aprovação da prestação de contas;  
II – aprovação da prestação de contas com ressalva;  
III – rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de 
tomada de contas especial.  
§ 1º A aprovação das contas ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e 
das metas, conforme disposto neste decreto.  
§ 2º A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos o 
objeto e as metas de parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta 
de natureza formal que não resulte em dano ao erário.  
Art. 110 A rejeição das contas ocorrerá quando comprovado:  
I – omissão no dever de prestar contas;  
II – descumprimento injustificado do objeto da parceria;  
III – dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou  
IV – desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.  
Art. 111 A OSC será notificada da decisão do parecer técnico conclusivo da 
prestação de contas final e poderá:  
I – apresentar recurso no prazo de 10 (dez) dias à autoridade que proferiu a última 
decisão, que poderá reconsiderar a decisão num prazo de 15 (quinze) dias, ou 
poderá encaminhar o recurso ao dirigente máximo do órgão ou administração 
municipal para decisão final no prazo de 15 (quinze) dias;  
II – sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação estabelecida pela administração 
pública municipal, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias prorrogável por igual 
período.  
Art. 112 Exaurida a fase recursal, o órgão ou a entidade da administração pública 
municipal deverá, no caso de rejeição da prestação de contas, notificar a OSC para 
que no prazo de 15 (quinze) dias: 
I – devolver os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou inexecução 
do objeto apurada ou com a prestação de contas não apresentada;  
II – solicitar o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de 
interesse público mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos do 
§ 2º do art. 72 da lei federal nº 13.019/2014.  
§ 1º O registro da aprovação com ressalvas da prestação de contas possui caráter 
preventivo e será considerado na eventual aplicação das sanções de que trata o 
Capítulo XVIII.  
§ 2º A solicitação de ressarcimento por ações compensatórias será submetida ao 
dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública municipal, que 
decidirá no prazo de 15 (quinze) dias, considerando os objetivos da política pública 
setorial.  
§ 3º A realização das ações compensatórias de interesse público não deverá 
ultrapassar a metade do prazo previsto para a execução da parceria.  
§ 4º Compete exclusivamente ao dirigente máximo do órgão ou entidade da 
administração pública municipal autorizar o ressarcimento de que trata o artigo 112, 
II, observados os objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que a 
parceria esteja inserida.  
§ 5º Na hipótese do inciso II do caput, o não ressarcimento ao erário ensejará a 
instauração da tomada de contas, nos termos do presente Decreto.  
Art. 113 Se o transcurso do prazo definido no caput do artigo 111 e de sua eventual 
prorrogação nos termos do inciso II do mesmo artigo, se der por culpa exclusiva da 
administração pública municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de seus 
prepostos, não incidirão juros de mora sobre os débitos apurados no período entre o 
final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva pela 
administração pública municipal, sem prejuízo da atualização monetária, que 
observará a avaliação anual do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA, calculado pelo IBGE.  
Art. 114 Os débitos a serem restituídos pela OSC serão apurados mediante 
atualização monetária, acrescidos de juros calculados da seguinte forma:  
I – Nos casos em que for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, os juros 
serão calculados a partir das datas das liberações dos recursos, sem subtração de 
eventual período de inércia da administração pública municipal quanto aos prazos 
estipulados neste decreto;  
II – Nos demais casos, os juros serão calculados a partir do decurso do prazo 
estabelecido no ato de notificação da OSC ou de seus prepostos para restituição dos 
valores ocorrida no curso da execução da parceria.  

CAPITULO VIII 
DAS SANÇÕES 

Art. 115 Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de 
trabalho e com as normas da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e da legislação 
específica, a administração pública municipal poderá aplicar à organização da 
sociedade civil as seguintes sanções:  
I - advertência;  
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;     
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III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso II.   
§ 1º É facultada a defesa do interessado no prazo de dez dias, contado da data de 
abertura de vista dos autos processuais.  
§ 2º A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando 
verificadas impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no âmbito 
da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.  
§ 3º A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem 
verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da 
parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a 
natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram.  
§ 4º A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade civil de 
participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e 
entidades da administração pública municipal por prazo não superior a dois anos.  
§ 5º A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da sociedade 
civil de participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, que ocorrerá quando a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pública municipal pelos prejuízos 
resultantes, e após decorrido o prazo de dois anos da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade.  
Art. 116 A aplicação das sanções previstas nos incisos II e III do caput do art. 115 
são de competência exclusiva de Secretário Municipal.  
Art. 117 As ações punitivas da administração pública do Poder Executivo municipal 
destinadas a aplicar as sanções previstas neste Decreto prescrevem, no prazo de 
cinco anos, contados da data de apresentação da prestação de contas ou do fim do 
prazo para apresentação da prestação de contas anual ou final, no caso de omissão 
do dever de prestar contas.  
§ 1º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo destinado à 
apuração da infração.  
§ 2º A prescrição punitiva de que trata o § 1º não dispensa processo administrativo 
para colheita de provas de eventual ilícito praticado pela organização da sociedade 
civil, para efeito de eventual ressarcimento ao erário, nos termos do § 5º do art. 37 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.  
 Art. 118 Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nos incisos I a III 
do caput do art. 115  caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, 
contado da data de ciência da decisão.  
Parágrafo único. No caso da competência exclusiva de Secretário Municipal prevista 
no art. 116, o recurso cabível é o pedido de reconsideração.  
 Art. 119  Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de 
declaração de inidoneidade,  a  organização  da  sociedade  civil  deverá  ser 
 inscrita,  cumulativamente,  como inadimplente no sistema contábil competente, 
enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação.  

CAPITULO IX 
DOS BENS REMANESCENTES 

Art. 120 A cláusula sobre bens submetidos ao regime de propriedade intelectual que 
resultarem da execução da parceria deverá dispor acerca:  
I - da modalidade de utilização pela administração púbica, conforme a aplicabilidade, 
ao objeto da parceria, das modalidades listadas no artigo 29 da Lei federal nº 
9610/1998;  
II – do tempo e prazo da licença da administração pública, se referente a todo prazo 
de proteção dos direitos incidentes, ao a prazo inferior; e  
III - do alcance da licença da administração pública, se unicamente para o território 
nacional ou também para outros territórios;  
IV - dos direitos de que trata a lei nacional nº 9.279/1996, sobre a obrigatoriedade de 
a administração da organização da sociedade civil obter autorizações que permitam 
o uso pela administração pública de produto objeto de patente, processo ou produto 
obtido diretamente por processo patenteado, desenho industrial, indicação geográfica 
ou marcas;  
V - dos direitos de que trata a lei nacional nº 9.456/1997, sobre a obrigatoriedade de 
a organização da sociedade civil obter autorizações relativas à proteção incidente 
sobre cultivar.  
Art. 121 Nos casos em que for exigida a contrapartida, sua expressão monetária será 
mensurada e identificada no termo de colaboração ou de fomento, vedada a 
exigência de depósito de recursos financeiros.  
Art. 122 O saldo financeiro não executado dentro do ano fiscal será mantido na conta 
da parceria quando for necessário para viabilizar a continuidade da execução do 
objeto nos termos do plano de trabalho, desde que vigente a parceria.  
Art. 123 Na cláusula de previsão da destinação dos bens adquiridos, produzidos ou 
transformados com recursos da parceria, poderá ser estipulada:  
I – a titularidade dos bens remanescentes para o órgão ou entidade para a 
organização da sociedade civil parceira, desde que:  
II – a titularidade dos bens remanescentes para a organização da sociedade civil 
parceira, desde que, justificado o interesse público, pelo Município ou Órgão 
responsável pela parceria.  
Parágrafo único. O instrumento da parceria deverá constar cláusula essencial no 
sentido de que, nos casos de rejeição de contas da organização da sociedade civil, o 
valor pelo qual o bem foi adquirido será computado no cálculo do dano ao erário, 
com atualização monetária, se a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu 
uso ou aquisição.  
Art. 124 Nos casos em que a titularidade dos bens remanescentes for do órgão ou 
entidade pública, o administrador público decidirá no prazo de sessenta dias após o 
término da parceria, por uma das seguintes hipóteses:  
I – a manutenção da titularidade dos bens remanescentes para o órgão ou entidade 
pública, permanecendo a custódia dos bens sob responsabilidade da organização da 
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sociedade civil até a retirada dos bens pelo órgão ou entidade pública, que deverá 
ocorrer no prazo de noventa dias após o termino da parceria;  
II – a realização da doação dos bens remanescentes à organização da sociedade 
civil parceira, caso não sejam necessários para assegurar a continuidade do objeto 
pactuado por execução direta pela administração pública ou por celebração de nova 
parceria com outra organização da sociedade civil, permanecendo a custódia dos 
bens sob responsabilidade da organização da sociedade civil parceria até a edição 
do ato de doação; ou  
III – a realização de doação dos bens remanescentes a terceiros, desde que para fins 
de interesse social, permanecendo a custódia dos bens sob responsabilidade da 
organização parceira até sua retirada, que deverá ocorrer até sessenta dias após a 
edição do ato da doação.  
Art. 125 Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos públicos 
serão gravados com cláusula de inalienabilidade que vigerá até o término da 
parceria.  
Art. 126 A cláusula de determinação da titularidade dos bens remanescentes para o 
órgão ou a entidade pública formaliza a promessa de transferência da propriedade de 
que trata o §5º da Lei federal nº 13019/2014.  
Art. 127 Nos casos em que os bens se tornarem inservíveis antes do término da 
parceria, estes poderão ser doados ou inutilizados se forem de titularidade da OSC, 
com posterior comunicação à administração pública municipal.  

CAPITULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 128 Os convênios e instrumentos congêneres existentes na data de entrada em 
vigor do presente Decreto permanecerão regidos pela legislação em vigor ao tempo 
de sua celebração, sem prejuízo da aplicação subsidiária da Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, e deste Decreto, naquilo em que for cabível, desde que em 
benefício do alcance do objeto da parceria.  
§ 1º Os convênios e instrumentos congêneres de que trata o caput poderão ser 
prorrogados de ofício em caso de atraso na liberação dos recursos por parte da 
administração pública, hipótese em que a prorrogação corresponderá ao período 
equivalente ao atraso e será regida pela legislação em vigor ao tempo da celebração 
da parceria.  
§ 2º Nos termos do § 2º do art. 83 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, os convênios e 
instrumentos congêneres firmados por prazo indeterminado ou prorrogáveis por 
período superior ao inicialmente estabelecido serão, no prazo de um ano, contado da 
data de entrada em vigor deste Decreto, alternativamente:  
I - substituídos por termo de fomento, de colaboração ou por acordo de cooperação, 
para adaptação ao disposto na referida Lei e neste Decreto, no caso de decisão do 
administrador público pela continuidade da parceria; ou  
II - rescindidos, justificada e unilateralmente, pelo administrador público, com 
notificação à organização da sociedade civil para as providências necessárias.  
§ 3º A administração pública poderá firmar termos aditivos de convênios e 
instrumentos congêneres prorrogáveis por período igual ou inferior ao inicialmente 
estabelecido, observada a legislação vigente ao tempo da sua celebração original e a 
aplicação subsidiária da Lei Federal nº 13.019, de 2014.  
§ 4º Para a substituição de que trata o inciso I do § 2º, a organização da sociedade 
civil deverá apresentar documentos, para fins de cumprimento dos artigos 33, 34 e 
39 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.  
§ 5º A prestação de contas das parcerias substituídas na forma do inciso I do § 2º 
observará o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e neste 
Decreto.  
Art. 129 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se- à o dia do 
início e incluir-se- á o do vencimento, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário.  
§1º Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no 
órgão ou na entidade.  
§2º Os prazos previstos no presente Decreto serão contados em dias corridos.  
Art. 130 Nas parcerias que envolverem recursos federais ou estaduais deverá ser 
observada, além do disposto neste Decreto, a legislação específica de cada ente, 
especialmente no que se refere às condições para celebração de parcerias, 
vedações e critérios para liberação de recursos.  
Parágrafo único. A consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse;- SICONV ou de outra plataforma eletrônica única que venha a substituí-lo, 
para verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à celebração de 
parcerias, dependerá da disponibilização das funcionalidades dos referidos sistemas 
ao Município de Niterói por órgão competente da administração pública federal, nos 
termos dos art. 80, § 1º, art. 81, e art. 81- A, da Lei Federal nº 13.019, de 2014.  
Art. 131 Não se aplica às parcerias regidas por este Decreto, o disposto na Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
Art. 132 A Controladoria Geral do Município poderá disciplinar a relação dos termos 
de requisitos mínimos para celebração de acordo de cooperação, termo de fomento, 
termo de colaboração e a Procuradoria Geral do Município do Niterói poderá elaborar 
minutas padrão para o edital de chamamento público, instrumentos de parceria e de 
seus termos aditivos.  
Parágrafo único. O órgão ou entidade da administração pública municipal poderá 
adaptar as minutas padrão a serem utilizadas para a formalização da parceria e seus 
aditamentos, considerando suas especificidades, desde que observadas as 
disposições da Lei Federal nº 13.019/2014 e deste Decreto.  
 Art. 133 A Controladoria Geral do Município poderá editar ato normativo 
complementar que oriente o fluxo dos procedimentos relativos às prestações de 
contas, inclusive quanto a procedimento que vise sua simplificação, e coordenará a 
elaboração de manuais, para orientar os gestores públicos e as organizações da 
sociedade civil, a serem entregues à organização da sociedade civil por ocasião da 
celebração da parceria.  
§ 1º Os manuais e suas eventuais alterações serão disponibilizados no sítio oficial do 
Município, por meio do Portal Transparência de Niterói.  
§ 2º As alterações no conteúdo dos manuais devem ser previamente disponibilizadas 
no Portal de Transparência de Niterói.  
Art. 134 Após a disponibilização e implementação de sistema específico ou adesão 
ao sistema de que trata os art. 81 e 81-A da Lei Federal nº 13.019, de 2014, o 
processamento e apresentação dos documentos necessários à realização da 
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parceira, bem como à ação de monitoramento e avaliação e à prestação de contas, 
nas condições previstas neste Decreto, poderá ser realizado por meio de registros na 
plataforma eletrônica.  
 Art. 135 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

20º EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI, no uso 
de suas atribuições legais, CONVOCA, por ordem de classificação, os candidatos 
aprovados e classificados no VI Concurso Público da FME para os cargos de: 
Pedagogo e Professor II - Língua Francesa. 

Conforme desdobramento identificado no Edital 02/2016, na forma da Legislação 
vigente.  
Pedagogo – Ampla Concorrência: 

1 FERNANDA MACIEIRA BORTONE 69,00 

2 FABRICIA FIGUEIREDO BLACKMAN 64,00 

3 ADRIANA TEIXEIRA LIMA 63,00 

4 LUCIANA SILVA DOS SANTOS 62,00 

Professor II – Língua Francesa – Ampla Concorrência: 

6 FATIMA LOPES DO AMARAL LUTFY 56,00 

7 ANDREIA MATIAS AZEVEDO 56,00 

01 - DO COMPARECIMENTO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS: 
1.1- PARA OS CARGOS DE: PEDAGOGO E PROFESSOR II LÍNGUA FRANCESA 
- AMPLA CONCORRÊNCIA 

Data: 11/06/2019 - Horário: 09:00h 
Local: Auditório da FME – Visconde de Uruguai nº 414 – Centro – Niterói  
02 - DO COMPARECIMENTO PARA ESCOLHA DE VAGAS: 
2.1- PARA O CARGO DE PEDAGOGO. 
Data: 13/06/2019 - Horário: 09:00h 
Local: Departamento de Gestão Escolar – Rua São Pedro, nº 108 – Centro – 
Niterói  
2.2- PARA O CARGO DE PROFESSOR II LÍNGUA FRANCESA – AMPLA 
CONCORRÊNCIA. 
Data: 28/06/2019 - Horário: 09:00h 
Local: Departamento de Gestão Escolar – Rua São Pedro, nº 108 – Centro – 
Niterói  
03- O CANDIDATO DEVERÁ APRESENTAR FOTOCÓPIA E ORIGINAL DOS 
DOCUMENTOS ABAIXO RELACIONADOS, RELATIVOS AO CARGO: 

a) Documento oficial de identidade; 
b) Comprovante de escolaridade mínima, devidamente registrado, de acordo com as 
exigências do cargo para o qual foi inscrito, não sendo permitidas declarações, 
históricos, certidões ou protocolos;  
c) Título de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da última eleição ou 
declaração original de quitação com as obrigações eleitorais; 
d) Cartão de identificação do Contribuinte – Pessoa Física – CPF com declaração de 
regularidade da Receita Federal; 
e) Numeração do CPF do cônjuge ou companheiro, se houver; 
f) Certificado de reservista ou documento equivalente; 
g) Comprovante de inscrição no PIS/PASEP, se já for cadastrado; 
h) Comprovante de residência; 
i) Cópia da Declaração de Bens encaminhada à Receita Federal relativa ao último 
exercício fiscal; 
j) Registro profissional no Conselho correspondente ao cargo para o qual está 
concorrendo, quando se tratar de atividade profissional já regulamentada, na forma 
da lei; 
k) Comprovante de quitação com o órgão de classe correspondente, quando for o 
caso, na forma da respectiva legislação (somente para o cargo de Professor II, 
disciplina Educação Física); 
l) 01 foto 3x4 recente. 
3.1. A escolha de vaga será em obediência à ordem classificatória, conforme 
homologação do resultado final do Concurso Público – Edital 02/2016 publicada em 
01 de fevereiro de 2017 e republicada para o cargo de Pedagogo e para Pessoas 
com Deficiência de todos os cargos, em 18 de fevereiro de 2017; 
3.2. O candidato que não comparecer no horário estabelecido neste edital fará a 
escolha de vaga após o último convocado presente, nas vagas restantes. 
3.3. O candidato que não comparecer na data estabelecida neste edital deverá 

comparecer na Superintendência de Gestão de Pessoas, no  prazo  de 30 (trinta) 
dias,  a  contar da publicação, no órgão oficial, caso contrário, será considerado 
desistente, conforme artigos 60 e 61 da Lei 531/85. 
 

FUNDAÇÃO DE ARTES DE NITERÓI- FAN 
EXTRATO CONTRATUAL Nº 051/2019 

Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e MARGARETH DIAS PINHEIRO MEI; Resumo do Objeto: 
contratação do Artista CHICO BATERA, ora representado pela Empresa Margareth 

Dias Pinheiro MEI, para a prestação de serviços artísticos no Projeto Niterói Além da 
Ponte; Valor por apresentação / cachê: R$ 6.000,00 (seis mil reais) à conta do 
Programa de trabalho 41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, 
Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000425 de 03/04/2019 no valor de 
R$ 6.000,00 (seis mil reais).Prazo de vigência= 04 (quatro) meses; Fundamentação 
Legal: PROCESSO ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA 
Nº 007/2018 - CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – 
ALÉM DA PONTE – CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS 
MUNICÍPIOS FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 
051/2019, fls. 27, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019. 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 052/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e FELIPE DE PAULA FERREIRA MEI; Resumo do Objeto: 
contratação do Artista RAPHAELLO MAZZEI, ora representado pela Empresa Felipe 

de Paula Ferreira MEI, para a prestação de serviços artísticos no Projeto Niterói Além 
da Ponte; Valor por apresentação / cachê: R$ 6.000,00 (seis mil reais) à conta do 
Programa de trabalho 41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, 
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Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000427 de 03/04/2019 no valor de 
R$ 6.000,00 (seis mil reais).Prazo de vigência= 04 (quatros) meses; fundamentação 
Legal: PROCESSO ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA 
Nº 007/2018 - CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – 
ALÉM DA PONTE – CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS 
MUNICÍPIOS FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 
052/2019, fls. 27v, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019. 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 053/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e JULIANO DA SILVA ANTUNES MEI; Resumo do Objeto: 
contratação do Artista SHAKESPEARE WILLIAM, ora representado pela Empresa 
Juliano da Silva Antunes MEI, para a prestação de serviços artísticos no Projeto 
Niterói Além da Ponte; Valor por apresentação / cachê: R$ 6.000,00 (seis mil reais) à 
conta do Programa de trabalho 41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, 
Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000428 de 03/04/2019 no valor de 
R$ 6.000,00 (seis mil reais).Prazo de vigência= 04 (quatro) meses; Fundamentação 
Legal: PROCESSO ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA 
Nº 007/2018 - CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – 
ALÉM DA PONTE – CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS 
MUNICÍPIOS FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 
053/2019, fls. 28, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019. 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 054/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e COMRUA PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. Resumo do Objeto: 
contratação do Artista COMRUA COMPANHIA DE DANÇA, ora representado pela 
Empresa Comrua Produções Artísticas LTDA, para a prestação de serviços artísticos 
no Projeto Niterói Além da Ponte; Valor por apresentação / cachê: R$ 6.000,00 (seis 
mil reais) à conta do Programa de trabalho 41411339101364101, CD/Rubrica 
3339039000000, Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000429 de 
03/04/2019 no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).Prazo de vigência= 04 (quatro) 
meses; Fundamentação Legal: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - 
CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE 
– CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS MUNICÍPIOS 
FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 054/2019, fls. 
28v, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019. 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 055/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e Reciclarte; Resumo do Objeto: contratação da ORQUESTRA DE 
CORDAS DA GROTA, ora representado pela Empresa Reciclarte, para a prestação 
de serviços artísticos no Projeto Niterói Além da Ponte; Valor por apresentação / 
cachê: R$ 6.000,00 (seis mil reais) à conta do Programa de trabalho 
41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, Recurso/Fonte 10023-03202, 
Nota de Empenho 000430 de 03/04/2019 no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais); 
Prazo de vigência= 04 (quatro) meses; Fundamentação Legal: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - 
CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE 
– CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS MUNICÍPIOS 
FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 055/2019, fls. 
29, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019. 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 056/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e ANDRE LUIZ FERREIRA BERANGER MEI. Resumo do Objeto: 
contratação da ORQUESTRA LA SALLE INFANTO JUVENIL, ora representado pela 
Empresa Andre Luiz Ferreira Beranger MEI, para a prestação de serviços artísticos 
no Projeto Niterói Além da Ponte; Valor por apresentação / cachê: R$ 6.000,00 (seis 
mil reais) à conta do Programa de trabalho 41411339101364101, CD/Rubrica 
3339039000000, Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000431 de 
03/04/2019 no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).Prazo de vigência= 04 (quatro) 
meses; Fundamentação Legal: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - 
CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE 
– CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS MUNICÍPIOS 
FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 056/2019, fls. 
29v, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019. 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 057/2019 

Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e ANDRÉ C. M. DE CARVALHO SERVIÇOS FOTOGRÁFICOS. 
Resumo do Objeto: contratação do Artista ANDRÉ CYRIACO, ora representado pela 

Empresa André C. M. de Carvalho Serviços Fotográficos, para a prestação de 
serviços artísticos no Projeto Niterói Além da Ponte; Valor total: R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais), à conta do Programa de trabalho 41411339101364101, 
CD/Rubrica 3339039000000, Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 
000432 de 03/04/2019 no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Prazo de 
vigência= 04 (quatro) meses; Fundamentação Legal: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - 
CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE 
– CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS MUNICÍPIOS 
FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 057/2019, fls. 
30, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019. 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 058/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e ARG SIGNORELLI – COMÉRCIO E PRODUÇÃO MUSICAL; 
Resumo do Objeto: contratação do Artista negros e vozes, ora representada pela 
Empresa ARG SIGNORELLI – COMÉRCIO E PRODUÇÃO MUSICAL, para a 
prestação de serviços artísticos no Projeto Niterói Além da Ponte; Valor por 
apresentação / cachê: R$ 6.000,00 (seis mil reais) à conta do Programa de trabalho 
41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, Recurso/Fonte 10023-03202, 
Nota de Empenho 000615 de 09/05/2019 no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais). 
Prazo de vigência= 04 (quatro) meses; Fundamentação Legal: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - 
CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE 
– CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS MUNICÍPIOS 
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FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 058/2019, fls. 
30v, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019.  

EXTRATO CONTRATUAL Nº 059/2019 

Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e IVAN DE LEMOS BASTOS MENDES MEI; Resumo do Objeto: 
contratação do Artista IVAN MENDES E TRIO, ora representado pela Empresa Ivan 
de Lemos Bastos Mendes MEI, para a prestação de serviços artísticos no Projeto 
Niterói Além da Ponte; Valor por apresentação / cachê: R$ 6.000,00 (seis mil reais) à 
conta do Programa de trabalho 41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, 
Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000437 de 03/04/2019 no valor de 
R$6.000,00 (seis mil reais). Prazo de vigência= 04 (quatro) meses; Fundamentação 
Legal: PROCESSO ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA 
Nº 007/2018 - CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – 
ALÉM DA PONTE – CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS 
MUNICÍPIOS FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 
059/2019, fls. 31, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019.  

EXTRATO CONTRATUAL Nº 060/2019 

Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e ANA CRISTINA LOBIANCO DIAS MEI. Resumo do Objeto: 
contratação do Artista DONA BARATINHA EM TEMPOS MODERNOS, ora 
representado pela Empresa Ana Cristina Lobianco Dias MEI, para a prestação de 
serviços artísticos no Projeto Niterói Além da Ponte; Valor por apresentação / cachê: 
R$ 6.000,00 (seis mil reais) à conta do Programa de trabalho 41411339101364101, 
CD/Rubrica 3339039000000, Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 
000438 de 03/04/2019 no valor de R$6.000,00 (seis mil reais). Prazo de vigência= 04 
(quatro) meses; Fundamentação Legal: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - 
CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE 
– CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS MUNICÍPIOS 
FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 060/2019, fls. 
31v, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019.  

EXTRATO CONTRATUAL Nº 061/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e FELIPE DE PAULA FERREIRA MEI. Resumo do Objeto: 
contratação do Artista APORÉ DE PAULA, ora representado pela Empresa Felipe de 

Paula Ferreira MEI, para a prestação de serviços artísticos no Projeto Niterói Além da 
Ponte; Valor total: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), dotação orçamentária: PT 
41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, Recurso/Fonte 10023-03202, 
Nota de Empenho 000436 de 03/04/2019 no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 
reais). Prazo de vigência= 04 (quatro) meses; Fundamentação Legal: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - 
CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE 
– CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS MUNICÍPIOS 
FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 061/2019, fls. 
32, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019.  

EXTRATO CONTRATUAL Nº 062/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e CLEVER FELIX DE SOUZA JUNIOR MEI.; Resumo do Objeto: 
contratação do Artista CLEVER FELIX DE SOUZA JUNIOR, ora representado pela 

Empresa Clever Felix de Souza Junior MEI, para a prestação de serviços artísticos 
no Projeto Niterói Além da Ponte; Valor total: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dotação orçamentária: PT 41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, 
Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000433 de 03/04/2019 no valor de 
R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Prazo de vigência= 04 (quatro) meses; 
Fundamentação Legal: PROCESSO ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; 
CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV 
Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE – CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES 
PELOS MUNICÍPIOS FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: 
Termo nº 062/2019, fls. 32v, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 
13/05/2019.  

EXTRATO CONTRATUAL Nº 063/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e LUCILIA IZAURA RODRIGUES DOWSLEY MEI. Resumo do 
Objeto: contratação do Artista LUCILIA DOWSLLEY, ora representado pela Empresa 
Lucilia Izaura Rodrigues Dowslley MEI, para a prestação de serviços artísticos no 
Projeto Niterói Além da Ponte; Valor total R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dotação orçamentária: PT 41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, 
Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000434 de 03/04/2019 no valor de 
R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).Prazo de vigência= 04 (quatro) meses; 
Fundamentação Legal: PROCESSO ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; 
CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV 
Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE – CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES 
PELOS MUNICÍPIOS FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: 
Termo nº 063/2019, fls. 33, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 
13/05/2019.  

EXTRATO CONTRATUAL Nº 064/2019 

Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e NATHALIA MARIA FELIX NOGUEIRA MEI. Resumo do Objeto: 
contratação do Artista NATHALIA MARIA FELIX NOGUEIRA, ora representado pela 
Empresa Nathalia Maria Felix Nogueira MEI, para a prestação de serviços artísticos 
no Projeto Niterói Além da Ponte; Valor: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dotação orçamentária: PT 41411339101364101, CD/Rubrica 3339039000000, 
Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000435 de 03/04/2019 no valor de 
R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais). Prazo de vigência= 04 (quatro) meses; 
Fundamentação Legal: PROCESSO ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; 
CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV 
Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE – CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES 
PELOS MUNICÍPIOS FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: 
Termo nº 064/2019, fls. 33v, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 
13/05/2019.  

EXTRATO CONTRATUAL Nº 065/2019 
Instrumento/espécie: TERMO DE COMPROMISSO; Partes do TC: Fundação de Arte 
de Niterói – FAN e MARTINS E BESSA ATIVIDADES DESPORTIVAS LTDA. resumo 
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do Objeto: contratação do Artista Rodrigo Bessa, ora representada pela Empresa 
Martins e Bessa Atividades Desportivas Ltda; para a prestação de serviços artísticos 
no Projeto Niterói Além da Ponte; Valor por apresentação / cachê: R$ 6.000,00 (seis 
mil reais) à conta do Programa de trabalho 41411339101364101, CD/Rubrica 
3339039000000, Recurso/Fonte 10023-03202, Nota de Empenho 000616 de 
09/05/2019 no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais). Prazo de vigência= 04 (quatro) 
meses; Fundamentação Legal: PROCESSO 
ADMINISTRATIVO/FAN/220/001540/2018; CHAMADA PÚBLICA Nº 007/2018 - 
CONVÊNIO/FUNARTE Nº 032/2017 - SICONV Nº 858818/2017 – ALÉM DA PONTE 
– CIRCULAÇÃO DAS ARTES NITEROIENSES PELOS MUNICÍPIOS 
FLUMINENSES – NITERÓI ALEM DA PONTE; Registrado: Termo nº 065/2019, fls. 
34, Livro nº CINCO; Data da Assinatura contratual: 13/05/2019. 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 071/2019 
Instrumento/espécie: Termo de rerratificação ao Termo Aditivo; Partes do termo: 
Fundação de Arte de Niterói – FAN e Campus avançado; Resumo do Objeto: re-
rratificação do 3º Termo aditivo (nº 017/2019) ao contrato (nº034/2017), com inserção 
de dotação/crédito orçamentário e despesa no valor total de R$ 204.000,00 
(duzentos e quatro mil reais) referente à operacionalização de projetos culturais, para 
execução dos projetos: culturais da FAN: "Programação MAC Niterói", "Visita ao 
MAC Niterói" e "Encontros Formativos MAC Niterói". Valor total do Termo: R$ 
204.000,00 (duzentos e quatro mil reais): Dotação Orçamentária: Nota de empenho 
nº 000679 de 24/05/2019 no valor de R$ 204.0000,00 (PT 41411339101364101, CD 
3339039270000, recurso 00138); Fundamentação Legal: art. 57, Lei nº 8.666/93; 
processo administrativo/FAN/220/00000729/2017, Data da Assinatura contratual: 
24/05/2019; registrado no livro nº 05, fls. 37, termo registrado sob o nº 071/2019. 

EXTRATO CONTRATUAL Nº 072/2019 
Instrumento/espécie: 3º Termo Aditivo ao CONTRATO/ termo nº 033/17; Resumo do 
objeto do Termo Aditivo: prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 033/2017, 
relativo à realização e continuidade dos projetos/FAN: “Saberes e Fazeres na arte 
popular”, “visita ao Museu” e “cine Clube Ariano Suassuna”, oriundo do edital de 
licitação/FAN nº 10/2017 (pregão presencial) com fundamento no art. 57, inciso I, Lei 
8666/93; Partes do Termo: FUNDAÇÃO DE ARTE DE NITERÓI – FAN e Anaferr 
produções Artísticas Ltda-ME; Prazo – vigência /: 07 (sete) meses; Fundamentação 
Legal: Processo Administrativo/FAN 220/000709/2017, Artigo 57, inciso I da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, oriundo da Licitação 010/17 – 
modalidade adotada Pregão presencial; Registrado: Termo nº 072/2019, fls. 37vº, 
Livro nº CINCO; Data de Assinatura contratual: 27/05/2019. 

RESULTADO FINAL DO PROCESSO DE SELEÇÃO 001/2019 

A Secretaria Municipal das Culturas / Fundação de Arte de Niterói torna público o 
resultado final da Convocatória de Ocupação do Teatro Municipal João Caetano e do 
Teatro Popular Oscar Niemeyer para Academias e/ou Escolas de Dança, com a 
ordem de classificação e comissão de avaliação.  

Comissão de avaliação: Ligia Tourinho, Daniel Ruiz e Camila Fersi.  
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE  
Resolução Nº007\2019- CMS-NIT- Aprovação do Relatório Anual de Gestão 2018 
(RAG2018) 
O Conselho municipal de saúde de Niterói de acordo com o previsto nas Leis 
Federais nº 8080, de 19 de setembro de 1990,e 80.142 de 28 de dezembro de1990 , 

Leis Municipais 1085 de 24 de julho de 1992,lei 1560 de 27 de dezembro de 1996, lei 
1763 de 13 de dezembro de 1999,e seu Regimento Interno , artigo terceiro, artigo 
nono, artigo dezessete e artigo vinte e quatro, Resolve: Considerando a Lei 
Complementar 141 de 13 de janeiro de 2012 e o Decreto7827 de 16 de outubro de 
2012,a Resolução 453 de 10 de maio de 2012, Conselho Nacional de Saúde e as 
Leis  Municipais 1085 de 24 de julho de 1992,lei 1560 de 27 de dezembro de 1996, 
lei 1763 de 13 de dezembro de 1999,e Lei nº 141de 13 de janeiro de 2012,Artigo 36 

na sua totalidade, de acordo com as Portarias 30085/ GM,3332/GM, Portaria  Nº 
575/2012,3085/2006  e a Nº 204/2007 mais decisões da Comissão Intergestora 
Tripartite.  
RESOLVE: 
Art.1º. Aprovar Relatório Anual de Gestão- RAGSUS do período de janeiro a 
dezembro de 2018. 
Art.2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Consolidado e Aprovado por este pleno na Reunião realizada no dia Vinte e Um 
de Maio de Dois Mil e Dezenove. 

EXTRATO N.º 42/2019. 
INSTRUMENTO: Termo de Reconhecimento de Dívida 02/2019; PARTES: 

Fundação Municipal de Saúde de Niterói e Hospital Oftalmológico Santa Beatriz; 
OBJETO: Constitui objeto do presente instrumento o pagamento a HOSPITAL 
OFTALMOLÓGICO SANTA BEATRIZ, pelos serviços especializados, de forma 

onvocatória – ACADEMIAS DE DANÇA – 001/2019 

RESULTADO FINAL 

Classificação N° protocolo Nome da Proposta Nome do Proponente (nome 
artístico) 

Nota 

01 04 Nas ondas do rádio Ballet Simone Falcão 90 

02 09 A viagem de si Academia Rose Mansur 89 

03 14 Espetáculo Fim de Ano Bello Baletto 88 

04 03 Espetáculo de Final de Ano 2019 - 
Devant Espaço de Dança 

Devant Espaço de Dança 87 

05 07 A DANÇA DA MODA - Hábitos, 
costumes e comportamentos 

Curso de Arte em Movimento e Cultura 86 

06 02 Era uma vez um Circo Fernanda Vieira Studio de Dança 85 

07 06 Espetáculo 2019 Dupuy Studio - Dança e Expressão 84 

08 13 Não existe pecado do lado de baixo do 
Equador 

Nicia Menezes Dança & Cia 83 

09 15 Gêneses (Título Provisório) Centro de Dança Niterói 73 

10 12 Reflexos Cia de Dança Elizete Mascarenhas 72 

11 01 BALOUCE Diferentes formas de ver a 
vida! 

Maria Flor Studio de Dança 71 

12 05 Homenagem à Agrippina Vaganova Studio Arte dos Pés 69 

13 10 Suite do Ballet "Giselle" e 10 Anos de 
DANÇARTE 

Dançarte Centro de Dança e Bem 
Estar 

66 

14 11 Uma Viagem aos Anos 80 Ballet Paula Campos 64 

15 08 MJ10 Juliana Diuana Escola de Dança 60 
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complementar ao SUS, na área oftalmológica, prestados no período de agosto e 
outubro de 2017; VALOR: R$ 231.009,56 (duzentos e trinta e um mil, nove reais e 
cinquenta e seis centavos); VERBA: Programa de Trabalho n.º 

2543.10.302.0133.4054, Código de Despesa n.º 33.90.92.00, Fonte n.º 207, Nota de 
Empenho n.º 407/2019 FUNDAMENTO: Lei n.º 8.666/93, bem como o Processo 
Administrativo n.º 200/12197/2017; DATA DE ASSINATURA: 23 de maio de 2019. 

EXTRATO N.º: 49/2019 
INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas n.º 20/2019; PARTES: Fundação 
Municipal de Saúde de Niterói e Getfarma Distribuidora de Medicamentos Ltda; 
BJETO: Constitui objeto deste TERMO DE AJUSTE DE CONTAS o pagamento à 
GETFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. pelo fornecimento de 
medicamentos para a Maternidade Alzira Reis Vieira no período de 2013; VALOR: 
R$ 2.267,86 (dois mil, duzentos e sessenta e sete reais e oitenta e seis centavos); 
VERBA: Programa de Trabalho n.º 2543.10.122.0145.4192, Código de Despesa n.º 
33.90.92.00, Fonte n.º 138, Nota de Empenho n.º 000408/2019; FUNDAMENTO: Lei 
nº 8.666/93, bem como o processo administrativo nº 200/9826/2018; ASSINATURA: 
29 de maio de 2019. 

EXTRATO N.º: 50/2019 
INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas n.º 21/2019; PARTES: Fundação 
Municipal de Saúde de Niterói e Getfarma Distribuidora de Medicamentos Ltda; 
OBJETO: Constitui objeto deste TERMO DE AJUSTE DE CONTAS o pagamento à 
GETFARMA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. pelo fornecimento de 
medicamentos para a Unidade Municipal de Urgência e Emergência Mário Monteiro 
(UMAM), para o Hospital Psiquiátrico de Jurujuba (HPJ) e para o Hospital Orêncio de 
Freitas (HOF), no período de 2013; VALOR: R$ 94.811,83 (noventa e quatro mil, 
oitocentos e onze reais e oitenta e três centavos); VERBA: Programa de Trabalho n.º 
2543.10.122.0145.4192, Código de Despesa n.º 33.90.92.00, Fonte n.º 138, Nota de 
Empenho n.º 000409/2019; FUNDAMENTO: Lei nº 8.666/93, bem como o processo 
administrativo nº 200/9827/2018; ASSINATURA: 29 de maio de 2019. 

EXTRATO N.º: 51/2019 
INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas n.º 22/2019; PARTES: Fundação 
Municipal de Saúde de Niterói e Fac Med Comercial Ltda; OBJETO: Constitui objeto 
deste TERMO DE AJUSTE DE CONTAS o pagamento à FAC MED COMERCIAL 
LTDA. pelo fornecimento de material hospitalar para a Unidade Municipal de 
Urgência e Emergência Mário Monteiro (UMAM) e para o Hospital Municipal Carlos 
Tortelly (HMCT), no período de 2017 e 2018; VALOR: R$ 125.354,52 (cento e vinte e 
cinco mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos); VERBA: 
Programa de Trabalho n.º 2543.10.122.0145.4192, Código de Despesa n.º 
33.90.92.00, Fonte n.º 138, Nota de Empenho n.º 000410/2019; FUNDAMENTO: Lei 
nº 8.666/93, bem como o processo administrativo nº 200/10256/2018 e apenso; 
ASSINATURA: 29 de maio de 2019. 

EXTRATO N.º: 52/2019 
INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas n.º 23/2019; PARTES: Fundação 
Municipal de Saúde de Niterói e Comercial Rio Medicamentos E Materiais Cirúrgicos 
Ltda; OBJETO: Constitui objeto deste TERMO DE AJUSTE DE CONTAS o 
pagamento à pagamento à COMERCIAL RIO MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
CIRÚRGICOS LTDA. pelo fornecimento de material médico hospitalar para o 
Hospital Municipal Carlos Tortelly (HMCT) e para o Hospital Orêncio Freitas, no 
período de 2011 e 2015; VALOR: R$ 19.998,88 (dezenove mil, novecentos e 
noventa e oito reais e oitenta e oito centavos); VERBA: Programa de Trabalho n.º 
2543.10.122.0145.4192, Código de Despesa n.º 33.90.92.00, Fonte n.º 138, Nota de 
Empenho n.º 000434/2019; FUNDAMENTO: Lei nº 8.666/93, bem como o processo 
administrativo nº 200/10938/2017; ASSINATURA: 29 de maio de 2019. 

COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS 
APOSENTAR, VOLUNTARIAMENTE, com proventos integrais, de acordo com o 
artigo 3º da Emenda Constitucional 47/2005, MARIA DE NAZARETH RANGEL 
PINHEIRO, Técnico em Higiene Mental, Matrícula n.º 432.384-6, Classe A, 
Referência XVII, Nível Médio, do Quadro Permanente, com os proventos fixados 
conforme artigo 7º da EC 41/03 c/c artigo 2º da EC 47/05.  Processo nº 
200/14452/2018 (Portaria FMS/CORHU Nº 160/2019). 
APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS:  
Ficam fixados os proventos mensais de MARIA DE NAZARETH RANGEL 
PINHEIRO, Técnico em Higiene Mental,Matrícula n.º 432.384-6, Classe A, 
Referência XVII, Nível Médio do Quadro Permanente, com os proventos fixados 
conforme artigo 7º da EC 41/03 c/c artigo 2º da EC 47/05. Processo nº 
200/14452/2018. 
APOSENTAR, VOLUNTARIAMENTE, com proventos integrais, de acordo com o 
artigo 3º da Emenda Constitucional 47/2005, ZELI REGINA DOS SANTOS 
LINHARES, Assistente Administrativo, Matrícula n.º 229.522-8, Classe A, 

Referência VII, Nível Médio do Quadro Permanente, com os proventos fixados 
conforme artigo 7º da EC 41/03 c/c artigo 2º da EC 47/05. Processo nº 
200/2316/2019 (Portaria FMS/CORHU Nº 150/2019). 
APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS:  
Ficam fixados os proventos mensais de ZELI REGINA DOS SANTOS 
LINHARES, Assistente Administrativo, Matrícula n.º 229.522-8, Classe A, 
Referência VII, Nível Médio do Quadro Permanente, com os proventos fixados 
conforme artigo 7º da EC 41/03 c/c artigo 2º da EC 47/05. Processo nº 
200/2316/2019. 
Licença Especial (Deferido) 
200/6989/2013 - Port. 159/2019 - Mary Cristina da Silva 
Corrigenda 
Na Portaria publicada no dia 05/06/2019, Leia-se: Portaria FMS/FGA Nº 076/2019. 
 

NITERÓI PREV. 
Atos da Presidência: 

PORTARIA PRESI nº 71/2019- CONCEDER pensão à SYLVITA FIGUEIRA 
PEREIRA, esposa do ex - servidor, IZAIAS LOPES PEREIRA , falecido  em  
29/03/2019, aposentado  no cargo  de GUARDA MUNICIPAL - NÍVEL 12 - ( 
EQUIPARADO  CLASSE A - REFERÊNCIA I - PELA LEI N°3.077/2014 ) -   
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, matrícula nº 210619, de   acordo com artigo 6° inciso I, 
artigo 13° inciso II, alínea ‘’a’’  da Lei Municipal 2.288/05,com nova redação dada 
pela Lei n°3.248/2016 c/c art. 6°-A Parágrafo único  da E.C. 41/03  e  o  artigo 40° 
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parágrafo 7° inciso I  da CRFB/88, à contar de 13/05/2019, conforme processo n.º 
310/000685/2019. 
 

PORTARIA PRESI nº 72/2019- CONCEDER pensão à  MARTA SANTOS DA SILVA 
NUNES  e TOMAZ ARINELI RANGEL, respectivamente companheira e filho menor 
do ex - servidor, OSVALDINO RANGEL , falecido   em  27/02/2019   no cargo  de  
AGENTE ADMINISTRATIVO -  NÍVEL 05 - ADMINISTRAÇÃO DIRETA , matrícula nº 
2265551, na proporção de 50% para cada um , de   acordo com artigo 6° inciso I, 
artigo 13° inciso II, alínea ‘’a’’  da Lei Municipal 2.288/05, com nova redação dada 
pela Lei n°3.248/2016 c/c art. 2º inciso II da Lei 10.887/04   e   o    § 8° artigo 40°  da 
CRFB/88, à  contar de 27/02/2019 , conforme processos n.º 310/000420/2019  e  
310/000359/2019. 
 

PORTARIA PRESI nº 73/2019- CONCEDER pensão à SUELI DE OLIVEIRA SILVA, 
companheira do ex - servidor, WILSON CORRÊA DE MELO, falecido em  
06/04/2019, aposentado  no cargo  de TRABALHADOR  -  NÍVEL 01  - 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, matrícula nº 213962-4 , de   acordo com artigo 6° inciso 
I, artigo 13° inciso II, alínea ‘’a’’  da  Lei  Municipal  2 .288/05,com nova redação dada 
pela Lei n°3.248/2016 c/c  art. 2º inciso I  da Lei 10.887/04  e  o   § 8°  artigo 40°   da  
CRFB/88, à contar de 06/04/2019, conforme processo n.º 310/000545/2019. 
 

PORTARIA PRESI nº 74/2019- CONCEDER  pensão à MARIA DA CONCEIÇÃO 
BARROS NOGUEIRA, esposa do ex - servidor, NELSON NOGUEIRA, falecido   em  
31/03/2019, aposentado  no cargo  de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - CLASSE A 
- REFERÊNCIA VIII - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, matrícula nº 211689-5, 
de   acordo com artigo 6° inciso I, artigo 13° inciso II, alínea ‘’a’’  da Lei Municipal 
2.288/05,com nova redação dada pela Lei n°3.248/2016 c/c  art. 2º inciso I  da Lei 
10.887/04  e  o   § 8° artigo 40°  da CRFB/88, à contar de 03/052019, conforme 
processo n.º 310/000635/2019. 
 

PORTARIA PRESI nº75/2019- DECLARA, em aditamento à Portaria PRESI n° 
031/2016, publicada em 02/04/2016, na pensão concedida à LENITA RODRIGUES 
DE OLIVEIRA, JOÃO PAULO DOS SANTOS DE OLIVEIRA e ANDRÉ LUIZ DOS 
SANTOS DE OLIVEIRA, respectivamente esposa e filhos do ex – servidor PAULO 
ROBERTO DE OLIVEIRA, falecido em 29/11/2015, aposentado no cargo de 
TRABALHADOR – NÍVEL 01 – SMA - matrícula nº 221074-8,  na proporção de 
33,33% para cada um, de  acordo com artigo 6° inciso I, artigo 13° inciso II, alínea 
‘’a’’  da Lei Municipal 2.288/05,com nova redação dada pela Lei n°3.248/2016   c/c  
art. 6°-A Parágrafo único  da E.C. 41/03    e  o    artigo 40° parágrafo 7° inciso I  da 
CRFB/88,  à contar de 29/11/2015, em cumprimento à determinação do TCE/RJ, 
conforme processos n.º 310/001155/2015, 310/001167/2015 e 310/001178/2015.                        

FIXAÇÃO DE PENSÃO 
Fica calculada e fixada a pensão mensal de SYLVITA FIGUEIRA PEREIRA, esposa 
do ex - servidor, IZAIAS LOPES PEREIRA, falecido em 29/03/2019, aposentado no 
cargo de GUARDA MUNICIPAL - NÍVEL 12 - (EQUIPARADO CLASSE A - 
REFERÊNCIA I - PELA LEI N°3.077/2014) -   ADMINISTRAÇÃO DIRETA, matrícula 
nº 210619, á contar de 13/05/2019, conforme processo nº 310/000685/2019. 

FIXAÇÃO DE PENSÃO 
Fica calculada e fixada em parcela única a pensão mensal de SUELI DE OLIVEIRA 
SILVA, companheira do ex - servidor, WILSON CORRÊA DE MELO, falecido   em 
06/04/2019, aposentado no cargo de TRABALHADOR - NÍVEL 01 - 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA, matrícula nº 213962-4, à contar de 06/04/2019, 
conforme processo nº 310/000545/2019. 

FIXAÇÃO DE PENSÃO 

Fica calculada e fixada em parcela única a pensão mensal de MARTA SANTOS DA 
SILVA NUNES e TOMAZ ARINELI RANGEL, respectivamente companheira e filho 
menor do ex - servidor, OSVALDINO RANGEL, falecido em 27/02/2019 no cargo de 
AGENTE ADMINISTRATIVO -  NÍVEL 05 - ADMINISTRAÇÃO DIRETA, matrícula nº 
2265551, à contar de   27/02/2019, conforme processos n.º 310/000420/2019 e  
310/000359/2019. 

FIXAÇÃO DE PENSÃO 

Fica calculada e fixada em parcela única a pensão mensal de MARIA DA 
CONCEIÇÃO BARROS NOGUEIRA, esposa do ex - servidor, NELSON NOGUEIRA, 
falecido em 31/03/2019, aposentado no cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - 
CLASSE A - REFERÊNCIA VIII - FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, matrícula nº 
211689-5, á contar de   03/05/2019, conforme processo nº 310/000635/2019. 

FIXAÇÃO DE PENSÃO 
Fica calculada e fixada a pensão mensal de LENITA RODRIGUES DE OLIVEIRA, 
JOÃO PAULO DOS SANTOS DE OLIVEIRA e ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS DE 
OLIVEIRA, respectivamente esposa e filhos do ex – servidor PAULO ROBERTO DE 
OLIVEIRA, falecido em 29/11/2015, aposentado no cargo de TRABALHADOR – 

NÍVEL 01 – SMA - matrícula nº 221074-8, á contar de 29/11/2015, em cumprimento à 
determinação do TCE/RJ, ficando cancelada a fixação anterior, publicada em 
19/05/2018,conforme processos nº 310/001155/2015, 310/001167/2015 e 
310/001178/2015. 

FIXAÇÃO DE PENSÃO 
Fica calculada e fixada, em parcela única, a pensão mensal de APARECIDA DE 
FREITAS MACIEL, esposa  do ex–servidor JORGE MACIEL, falecido em 
18/03/2016, no cargo de TRABALHADOR – NÍVEL 05 - ADMINISTRAÇÃO DIRETA - 
matrícula nº 212838-1, a contar de 18/03/2016, em cumprimento à Determinação do 
TCE/RJ, conforme processo nº  310/000381/2016. 
 

Despachos do Presidente 
PROCESSO N° 310/001529/2017- INDEFERIDO. 
 

COMPANHIA MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA DE NITERÓI – CLIN 
Despacho do Presidente  

Termo Aditivo nº 12/19 ao Contrato de nº 16/11, celebrado entre a CLIN-Companhia 
Municipal de Limpeza Urbana de Niterói, como contratante, e do outro lado  como 
contratada, a empresa ECONIT ENGENHARIA  AMBIENTAL  S.A ;  
Objeto: O acréscimo dos seguintes serviços: MÃO DE OBRA: 100 (CEM) 
SERVENTES, 02 (DOIS) SUPERVISORES, 11 (ONZE) MOTORISTA, 02 (DOIS) 
OPERADORES DE RETROESCAVADEIRA, 2 (DOIS) OPERADORES DE 
VARREDEIRA, 02 (DOIS) COLETORES; EQUIPAMENTOS: 10 (DEZ) CAMINHÕES 
COM CABINE AUXILIAR, 02 (DUAS) RETROESCAVADEIRA, 03 (TRÊS) 
SAVEIROS, 01(UMA) VARREDEIRA. Dá-se a este termo aditivo o valor mensal de 
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R$ 954.565,64 (novecentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e cinco 
reais e sessenta e quatro centavos.).  Processo Administrativo nº 520/0402./19, 
resolvem firmar o presente TERMO ADITIVO, que se regerá pela LEI FEDERAL Nº 
8.666/93, NOS TERMOS DO ART.65, PARÁGRAFO 1º, E DE ACORDO COM A 
DISPOSIÇÃO ESTABELECIDA NA CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO 
CONTRATO Nº 16/11. 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO Nº 05/2019 
PROCESSO Nº 520/001084/18 

Homologo o resultado do julgamento da licitação realizada pelo Pregão Presencial Nº 
05/19 – Link de Internet e Rede MPLS, e autorizo a despesa e a emissão do 
empenho, adjudicando à empresa OI MÓVEL S/A o item 01 com valor total de R$ 
44.499,96 (quarenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e 
seis centavos), e a empresa ECO EMPRESA DE CONSULTORIA E ORGANIZAÇÃO 
EM SISTEMAS E EDITORAÇÃO LTDA. o item 02 com valor total de R$ 159.900,00 
(cento e cinquenta e nove mil e novecentos reais). 
O valor total da licitação foi de R$ 204.399,96 (duzentos e quatro mil, trezentos e 
noventa e nove reais e noventa e seis centavos), com fulcro na Lei Federal nº 
10.520, de 17.07.2002 e no Decreto Municipal nº 9.614, de 22.07.2005. 
  

EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO – 
EMUSA 

EXTRATO 
INSTRUMENTO: Termo aditivo nº 02 ao contrato nº 77/2018; PARTES: EMUSA e 
MONOBLOCO CONSTRUÇÃO EIRELI – EPP; OBJETO: alteração do valor 
contratual, em virtude de mudança quantitativa do objeto, conforme solicitação 
contida no processo nº 510004171/2018; VALOR: Fica o valor contratual acrescido 
em R$ 168.247,24 (cento e sessenta e oito mil duzentos e quarenta e sete reais e 
vinte e quatro centavos), correspondendo a 44,57% do valor total da obra; 
RECURSOS - As despesas deste termo, correrão a conta do PT 
1051.15.451.0010.4005, Natureza da Despesa 4.4.90.51.00, Fonte 138; 
FUNDAMENTO: art. 58, I, c/c o art. 65, I, “a” e “b” e seu §1º, todos da Lei Federal nº 
8.666/1993; DATA: 04/06/2019. – Presidente da EMUSA.   

EXTRATO 
INSTRUMENTO: Termo aditivo nº 04 ao contrato nº 45/2018; PARTES: EMUSA e 
MORENO PERLINGEIRO ENGENHARIA LTDA; OBJETO: alteração do valor 
contratual, em virtude de mudança quantitativa do objeto, conforme solicitação 
contida no processo nº 510003762/2018; VALOR: Fica o valor contratual acrescido 
em R$ 20.740,84 (vinte mil setecentos e quarenta reais e oitenta e quatro centavos), 
correspondendo a 22,54% do valor total do contrato; RECURSOS - As despesas 
decorrentes deste termo, correrão a conta do PT 1051.04.122.0010.3006, Natureza 
da Despesa 4.4.90.51.00, Fonte 203; FUNDAMENTO: amparo art. 58, I c/c art. 65 I 
“a” e “b” e seu §1º, todos da Lei 8.666/1993; DATA: 04/06/2019. – Presidente da 
EMUSA.   

ATOS DA CPL 
AVISO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 12/2019 
PROCESSO: 510001994/2014 

OBJETO: contratação de empresa para a construção de cortina atirantada com 
assessório de fixação, pavimentação de calçada, drenos, canaletas, escavações e 
estruturas complementares no Caramujo; DATA, HORA E LOCAL: Dia 01 (primeiro) 
de julho de 2019 às 11:00 (onze) horas, na sede da EMUSA, situada na Rua 
Visconde de Sepetiba nº 987 - 11º andar - Centro - Niterói – RJ; CONDIÇÕES DE 
PARTICIPAÇÃO: Estar inscrita no cadastro da Prefeitura Municipal de Niterói, suas 
Autarquias, Fundações ou qualquer de seus órgãos da Administração Indireta, ou, 
preencher todas as condições para cadastramento, até o terceiro dia anterior ao 
recebimento da proposta; VALOR: R$ 959.438,97 (novecentos e cinquenta e nove 
mil quatrocentos e trinta e oito reais e noventa e sete centavos); PRAZO: 04 (quatro) 
meses; EDITAL E INFORMAÇÕES: O Edital e minuta contratual poderão, a critério 
da EMUSA, ser consultados no site: www.niteroi.rj.gov.br. O Edital completo só 
poderá ser retirado na EMUSA mediante a entrega de 02 (duas) resmas de papel A4, 
no endereço supracitado. Maiores esclarecimentos sobre a obra poderão ser 
prestados pelo Presidente da CPL. Niterói, 05 de junho de 2019. Presidente da CPL 
da EMUSA. 

AVISO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 13/2019 

PROCESSO: 510004200/2018 
OBJETO: contratação de empresa para contenção de bloco rochoso e execução de 
drenagem em Salinas e Peixe Galo – Bairro de Jurujuba, município de Niterói/RJ; 
DATA, HORA E LOCAL: Dia 01 (primeiro) de julho de 2019 às 15:00 (quinze) horas, 
na sede da EMUSA, situada na Rua Visconde de Sepetiba nº 987 - 11º andar - 
Centro - Niterói – RJ; CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Estar inscrita no cadastro 
da Prefeitura Municipal de Niterói, suas Autarquias, Fundações ou qualquer de seus 
órgãos da Administração Indireta, ou, preencher todas as condições para 
cadastramento, até o terceiro dia anterior ao recebimento da proposta; VALOR: R$ 
2.571.480,13 (dois milhões, quinhentos e setenta e um mil, quatrocentos e oitenta 
reais e treze centavos); PRAZO: 05 (cinco) meses; EDITAL E INFORMAÇÕES: O 
Edital e minuta contratual poderão, a critério da EMUSA, ser consultados no site: 
www.niteroi.rj.gov.br. O Edital completo só poderá ser retirado na EMUSA mediante a 
entrega de 02 (duas) resmas de papel A4, no endereço supracitado. Maiores 
esclarecimentos sobre a obra poderão ser prestados pelo Presidente da CPL. Niterói, 
05 de junho de 2019. Presidente da CPL da EMUSA. 

ADIAMENTO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2019 

A EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA, URBANIZAÇÃO E SANEAMENTO – 
EMUSA, comunica aos interessados que o TOMADA DE PREÇOS Nº 10/2019, que 
tinha sua abertura marcada para o dia 06 (seis) de junho de 2019 às 11:00 (onze) 
horas, na sede da EMUSA, cujo objeto é a “contratação de empresa para a 
execução da obra de intervenções em unidades prediais existentes que 
constituem a Unidade Funcional do Hospital Orêncio de Freitas, no bairro 
Barreto, no município de Niterói/RJ.” fica adiada, para o dia 02 (dois) de julho de 
2019 as 16 (dezesseis) horas por questões administrativas, conforme consta no 
proc. 20011395/2017.  Niterói, 05 de junho de 2019.  Presidente da CPL. 
 

http://www.niteroi.rj.gov.br/
http://www.niteroi.rj.gov.br/
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Corrigendas 
Na publicação datada de 05 de junho de 2019, referente à Carta convite nº 
010/2019, Onde se lê: Processo: 510003728/2018, Leia-se: CNPJ: 
120000345/2016 
 

Na publicação datada de 07 de maio de 2019, referente à Portaria 102/2019, Onde 
se lê: Processo: 010002707/2017, Leia-se: Processo: 510002011/2018 e 
Contrato 103/2018  Leia-se contrato 28/2019 
 


